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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARANHUNS

Oficio Nº 0386/2022 - GP

Ao ExcelentíssimoSenhor
Senivaldo Rodrigues Albino
MD. Presidente da CâmaraMunicipal de Garanhuns
N E S T A

Assunto: EncaminharProjeto de Lei de DiretrizesOrçamentárias—LDO2023.

Senhor Presidente,

Ao cumprimenta-lo,cordialmente, e, cumprindoas disposiçõesdo art. 165, inciso
[I, da Constituição Federal e do art. 124, & lº, inciso [ da Constituição do Estado de
Pernambuco, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 3 l, de 27 de junho de
2008, encaminhamos à Vossa Excelência para apreciação da Câmara Municipal de
Vereadores o Projeto de Lei das Diretrizes Orçamentáriaspara o exercício de 2023.

O referido projeto compõe-seda Mensagem Nº 020/2022, do texto do Projeto de
Lei Nº 020/2022 de DiretrizesOrçamentáriase dos seguintes anexos:

- Anexos de Prioridades;
- Anexo de Metas Fiscais;
- Anexo de Riscos Fiscais;
— Anexo de Obras em Execução, Despesas de Conservaçãodo PatrimônioPúblico

e Novos Projetos.

Sem mais para o presente momento, aproveitamos o ensejo para reiterarmos os
votos de elevado apreço e consideração.

Atenciosamente,

SIVALDO RODRIGUES ALBINO
Prefeito

Avenida SantoAntônio, 126 —Santo António - CEP 55293-904 /Garanhuns (PE)
Fone: (87) 3762 7000 - E-mail: gabineteêgaranhuns.pe.gov.br
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Garanhuns, 29 de julho de 2022.
MENSAGEMNº 020/2022.

Excelentíssimos:
Senhor Presidente,
Senhoras Vereadoras,
Senhores Vereadores:

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
LDO/2023

Temos a honra de submeter à apreciação de Vossas Excelências o Projeto de Lei que
dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2023, em cumprimento ao
disposto no art. 165, II e êZº, da ConstituiçãoFederal e disposições do art. 124, 5 1º, inciso I,

da Constituição do Estado de Pernambuco.
A Constituição Federal e a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, elegeram

a Lei de Diretrizes Orçamentárias como instrumento de planejamento governamental
destinado a estabelecer metas e prioridadesda Administração Pública, orientar a elaboração
da Lei Orçamentária Anual e dispor sobre as alterações na legislação tributária, bem como
deiinir metas fiscais, critérios para a limitação de empenhos e movimentação financeira e a
margem de expansão das despesas obrigatóriasde natureza continuada.

O presente projeto da LDO/2023 atende as exigências estabelecidas pela Constituição
Federal e pela Lei de Responsabilidade Fiscal. por meio do texto do projeto de lei e dos
seguintes anexos:

! — ANEXO I: Anexo de Prioridades;
II - ANEXO II: Anexo de Metas Fiscais;
lll - ANEXO III: Anexo de Riscos Fiscais;
IV - ANEXO IV: Demonstrativo de Obras em Execução, Despesas de Conservação

do Patrimônio Público e Novos Projetos.
0 Anexo de Prioridades, representado pelo ANEXO I indica as ações prioritárias para

execução dos programas constantes do PPA 2022/2025, que será revisado para execução
da parcela anual de 2023, contemplando as escolhas do Governo e da sociedade, para
execução no próximo exercício.

O Anexo de Metas Fiscais, representado pelo ANEXO II, está estruturado por meio de
oito demonstrativos e das memórias de cálculo que os instruem, discriminados,
detalhadamente, com os resultados obtidos nos anos anteriores e as projeções para os
exercicios seguintes, entre as quais estimativas de receitas e despesas, resultado nominal,
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resultado primario, evolução do patrimônio líquido e situação Enanceira e atuarial da entidade
do RPPS, de acordo com o padrão estabelecido pelo Manual de Demonstrativos Fiscais -

MDF 13ª Edição, aprovado pela Portaria STN nº 1.447, de 14 dejunho de 2022, da Secretaria
do Tesouro Nacional, para os entes federativos.

Nas projeções de receitas e despesas foram considerados os acréscimos do índice de
innação IPCA, no percentual de 11,73% para 2022, para 2023 de 5,01%; 3,25% para 2024 e
3,00% para 2025. Considerou-se o Produto Interno Bruto (PIB) com taxa de crescimento para
2022 de 2,00%; para 2023 de 0,50%; para 2024 1,81% e 2025 de 2,00%. Estimou-se para a
SELIC 13,24% para 2022; 10,50% para 2023; 7.75% para 2024 e 7,50% para 2025.

Portanto, estão refletidos neste projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias cenários de
baixo crescimento econômico, com altos índices inflacionários.

O Anexo de Riscos Fiscais, representado pelo ANEXO III, indica as possibilidades de
ocorrência de eventos que venham a impactar negativamente nas contas públicas, durante o
exercício de 2023 e as providênciasque deverão ser tomadas, caso aconteçam.

O ANEXO lV, estabelecido para atender ao disposto no art. 45 da Lei de
Responsabilidade Fiscal, consiste no resumo das obras em andamento, das despesas de
conservação do patrimônio público e de novos projetos.

Finalmente, cabe reiterar a importancia de que se reveste o presente Projeto de Lei,

que além de dispor sobre a elaboração da Lei Orçamentária para 2023, trata da execução do
orçamento e orienta a Gestão Fiscal do Município no próximo exercício.

Esperamos, por fim, a aprovação da matéria pelos ilustres Vereadores que integram o
egrégio Poder Legislativo Municipal.

Ao ensejo renovamos votos de respeito e consideração.
Atenciosamente.W ?,%Sivaldo RodriguesAlbino

Prefeito



PROJETO DE LEI Nº 020, DE 29 DE JULHO DE 2022.

Estabelece as diretrizes orçamentárias para o
exercício de 2023 e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, Estado de Pernambuco. no uso
das atribuições conferidas pelo inciso XX do art. 67 da Lei Orgânica Municipal, submete à
apreciação da Cámara Municipal de Vereadores o seguinte projeto de lei:

CAPÍTULO !

DISPOSIÇÓES PRELIMINARES, DEFINIÇÓES E CONCEITOS.
Seção I

Das Disposições Preliminares

Art. 1º Ficam estabelecidas, em cumprimento as disposições constantes no inciso II

do art. 165 da Constituiçãoda República, no inciso I, do 5 tº do art. 124 da Constituição do
Estado de Pernambuco e no inciso II do art. 98 da Lei Orgânica Municipal, as diretrizes
orçamentárias do Município para 2023, compreendendo:

l - disposições preliminares, orientações gerais e transparência;
Il - metas e prioridadesda administração;
lll - estmtura, organização e elaboração do orçamento municipal;
IV - receitas e alterações na legislação tributária;
V - execução da despesa;
Vl - transferências de recursos às entidades públicas e privadas;
VII - procedimentos sobre dívidas, inclusive com órgãos previdenciários;
Vlll — celebração de operações de crédito;
IX - contingenciamentode despesas e critérios para limitação de empenho;
Xl - controle de custos e avaliação de resultados;
XII - disposições gerais e transitórias.

Seção II

Das Normas, Definições e Conceitos

Art. 2º Aplicam-se. na elaboração e execução da Lei Orçamentária Anual —

LOA/2023, as normas e procedimentos constantes nos instrumentos abaixo:
l - Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964;
II - Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;
III - Manual de ContabilidadeAplicada ao Setor Público - MCASP, 9ª edição a partir

de 2022, aprovado pela Portaria Interministerial STN/SPREV/MEIMTP nº 119, de 4 de
3



novembro de 2021, pela Portaria da Secretaria do Tesouro Nacional — STN nº 1.131, de 4 de
novembrode 2021 e atualizações;

IV - Manual de Demonstrativos Fiscais, 13ª edição, aplicado à União aos Estados,
ao Distrito Federal e Municípios a partir do exercício de 2023, aprovado pela Portaria da
Secretaria do Tesouro Nacional - STN nº 1.447, de 14 de junho de 2022.

Art. 3º Considera-se, para os efeitos desta Lei:
| - Órgão. unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública;
Il - Entidade, unidade de atuação dotada de personalidade jurídica;
III - Agente público, indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação,

contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato. cargo, emprego ou
função em pessoa jurídica integranteda Administração Pública;

lV - Categoria de Programação, consiste no detalhamento das despesas das
unidades orçamentárias por função, subfunção, programa e ação, compreendendo:

a) Programa, o instrumentode organização da atuação governamental que articula
um conjunto de ações que concorrem para a concretização de um objetivo comum
preestabelecido, mensurado por indicadores instituídos no Plano Plurianual (PPA), visando à
solução de um problema ou o atendimento de determinada necessidade ou demanda da
sociedade;

b) Ações são operações das quais resultam produtos, na forma de bens ou serviços,
que contribuem para atender ao objetivo de um programa, especificadas no orçamento
através de projetos e atividades;

c) Projeto. o instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um
produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de Governo;

d) Atividade, o instrumentode programação utilizado para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e
permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de Governo;

e) Operação Especial, corresponde às despesas que não contribuem para a
manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não gera
contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços;

V - Reserva de Contingência. compreende o volume de recursos orçamentários
destinado ao atendimento de passivos contingentes, riscos e eventos imprevistos que serão
utilizados como fonte de recursos orçamentários para abertura de créditos adicionais;

VI - Transferência, a entrega de recursos tinanceiros a outro ente da Federação, a
consórcios públicos ou a entidades privadas;



Vll- Delegação de execução, consiste na entrega de recursos únanceiros a outro
ente da Federação ou a consórcio público para execução de ações de responsabilidade ou
competência do Município delegante;

Vlll - Despesa Obrigatória de Caráter Continuadoé a despesa corrente derivada de
lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que ixou para o ente a obrigação legal
de sua execução por período superior a dois exercícios;

IX - Execução Física, a realização da obra. fornecimento do bem ou prestação do
serviço;

X - Execução Orçamentária, o empenho e a liquidação da despesa, inclusive sua
inscriçãoem restos a pagar;

Xl — Execução Financeira, o pagamento da despesa, inclusive dos restos a pagar;
Xll - Riscos Fiscais são conceituados como a possibilidadeda ocorrência de eventos

que venham a impactar negativamente nas contas públicas;
Xlll - Passivos Contingentes, decorrem de compromissos firmados pelo governo em

função de lei ou contrato e que dependem da ocorrência de um ou mais eventos futuros para
gerar compromissos de pagamentos;

XIV - Contingência Passiva é uma possível obrigação presente cuja existência será
confirmada somente pela ocorrência de um ou mais eventos futuros que não estão totalmente
sob o controle da entidade;

XV — Programação Financeira e Cronograma de Desembolso, consiste na
compatibilização do fluxo de pagamentos com o fluxo dos recebimentos, visando ao ajuste da
despesa fixada às novas projeções de resultados da arrecadação. para atender aos artigos
8º e 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal;

XVI — Classihcação por Fonte/Destinação de Recursos, tem como objetivo identiticar
as fontes de Enanciamentodos gastos públicos, associando, no orçamento, fontes de receita
a determinadas despesas.

CAPÍTULO ll

DAS ORIENTAÇÓESGERAI? E DA TRANSPARENCIA
Seção Unica

Das OrientaçõesGerais, da Transparência e do Equilíbrio

Art. 4º Deverão ser assegurados os principios da justiça, da transparência, da
publicidade, da participaçãopopular, do controle social, da sustentabilidade e da gestão liscal,
na elaboração e execução do orçamento municipal de 2023.

5 1ª São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla
divulgação, inclusive em meios digitais de acesso público:
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l - os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias;
Il — o balanço geral das contas anuais e pareceres prévios emitidos pelo Tribunal de

Contas do Estado de Pernambuco;
lll - os RelatóriosResumidos de Execução Orçamentária;
lV - os Relatóriosde Gestão Fiscal;
V - os sistemas de acompanhamento da execução orçamentária e financeira,

disponibilizados pela internet. de amplo acesso público;
Vl - o Portal da Transparência;
Vll- demais disposições constantes na Resolução TCE-PE nº 33. de 6 de junho de

2018 e suas alterações.
5 2ª Serão realizadas audiências públicas no período de elaboração da revisão da

parcela do Plano Plurianual — PPA 2022/2025, para 2023 e da Lei OrçamentáriaAnual. assim
como durante a execução orçamentária no exercício de 2023, quadrimestralmente. para
avaliação e demonstração do cumprimento de metas iiscais, consoante disposições da Lei

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.
Art. 5º Na elaboração, aprovação do Projeto da Lei Orçamentária Anual e durante a

execução da respectiva Lei. deverão ser observados o equilíbrio das contas públicas e o
cumprimentodas metas previstas no Anexo de Metas Fiscais, que poderão ser revistas por
lei em função de modificações na política macroeconômica e na conjuntura econômica
nacional.

Art. 6º Até 5 (cinco) dias úteis após o envio da proposta orçamentária para 2023 à
Câmara Municipal. o Poder Executivo publicará em seu Portal da Transparência na internet
cópia integral do projeto da Lei Orçamentária/2023e seus anexos.

CAPÍTULO |||
DAS PRIORIDADES, METAS E RISCOS FlSCAIS

Seção I

Das Prioridades e Metas

Art. ?º São estabelecidas as prioridades e metas da Administração Municipal,
constantes desta Lei e de seus anexos. que terão precedência na alocação de recursos na
Lei Orçamentária e na sua execução. não se constituindo, todavia. em limite a programação
das despesas.

Parágrafo único. As metas Escais poderão ser revistas por Lei, diante de situação de
baixo crescimento económico e de elevação dos índices innacionán'os, com repercussão nas
receitas e despesas públicas.



Art. 8“ Poderá haver, durante a execução orçamentária, compensação entre as
metas estabelecidas para os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, respeitadas as
disposições dos artigos 167 e 212 da ConstituiçãoFederal e regras da Lei Complementar nº
141, de 13 de janeiro de 2012.

Seção ll

Do Anexo de Prioridades

Art. 9º As prioridadespara elaboração e execução do OrçamentoMunicipal integram
está Lei por meio do ANEXO I - Anexo de Prioridades. onde constam as escolhas prioritárias
do governo e da sociedade.

Art. 10. As ações prioritárias constarão do orçamento e serão executadas durante o
exercíciode 2023, de acordo com a disponibilidade de recursos, em consonância com o Plano
Plurianual e a programação orçamentária aprovada.

Parágrafo único. Terão prioridade os projetos em andamento e as atividades
destinadas ao funcionamento dos órgãos e entidades que integram os orçamentos, Escal e
da seguridade social, serviços essenciais, despesas decorrentes de obrigações
constitucionaise legais, os quais terão precedência na alocação de recursos.

Seção III

Do Anexo de Metas Fiscais

Art. 11. O ANEXO II - Anexo de Metas Fiscais. estabelecido pelo 5 1º do art. 4º da
Lei Complementar nº 101/2000, dispõe sobre as metas anuais, em valores constantes e
correntes, relativas a receitas e despesas. os resultados nominal e primário, o montante da
dívida pública, para o exercício de 2023 e para os dois seguintes. bem como avaliação das
metas do exercício anterior. por meio dos seguintes demonstrativos:

I — Demonstrativo 1: Metas Anuais;
ll - Demonstrativo 2: Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício

Anterior;
lll - Demonstrativo 3: Metas FiscaisAtuais Comparadas com Metas Fiscais Fixadas

nos três Exercícios Anteriores;
lV - Demonstrativo 4: Evolução do Patrimônio Líquido;
V - Demonstrativo5: Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação

de Ativos;
Vl - Demonstrativo 6: Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime

Próprio de Previdência Social;



Vll — Demonstrativo 7: Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;
VIII - Demonstrativo 8: Margem de Expansão das DespesasObrigatóriasde Caráter

Continuado.

5 1º As informações da situação atuarial do Regime Próprio de Previdência Social,
de que trata o inciso VI do caput deste artigo, originam-se de relatório especiiico elaborado
por atuário, inscrito no Instituto Brasileiro de Atuária — lBA.

5 20 O Anexo de Metas Fiscais abrange os órgãos da administração direta e indireta
e fundos especiais que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social.

Art. 12. A metodologia e as memórias de cálculo, relativas aos valores dos
demonstrativos desta Lei, foram elaborados em conformidade com disposições do MDF 13ª

edição, publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional e integram o Anexo de Metas Fiscais
desta Lei.

Seção IV
Do Anexo de Riscos Fiscais

Art. 13. O Anexo de Riscos Fiscais, ANEXO III desta Lei, dispõe sobre a avaliação
dos passivos contingentes capazes de afetar as contas públicas e informa as providências a
serem tomadas, caso os riscos se concretizam.

Art. 14. Os recursos da reserva de contingênciaserão destinados ao atendimento de
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, consoante disposições da
alínea “b" do inciso III, do art. 5º da Lei Complementar nº 101/2000.

5 1º Serão destinados no orçamento recursos exclusivamente do orçamento fiscal
para a reserva de contingência de pelo menos 1% (um por cento) da receita corrente liquida
estimada.

5 2º Na hipótese de não utilização da reserva de contingência nos fins previstos no
art. 5º, inciso III. alínea "b" da Lei Complementar nº 101/2000, a reserva poderá ser usada
como recursos orçamentários para abertura de créditos adicionais a partir de julho de 2023,
nos termos do inciso III. do 5 1º do art, 43 da Lei Federal nº 4.320, de 1964.

Seção V
Das Obras em Execução, da Conservaçãodo Patrimônio e dos Novos Projetos

Art. 15. Terão prioridade os projetos em andamento e as atividades destinadas ao
funcionamentodos órgãos e entidades que integram os Orçamentos, Fiscal e da Seguridade
Social, serviços essenciais, despesas decorrentes de obrigações constitucionaise legais. os
quais terão precedência na alocação de recursos orçamentários.



Art. 16. O Demonstrativo de Obras em Execução e Despesas de Conservação do
Patrimônio Público e de novos projetos, que integra esta Lei por meio do ANEXO IV, destina-
se ao atendimento ao dispõe no art. 45 da Lei Complementar nº 101/2000.

Seção VI
Da Avaliação e do Cumprimento de Metas

Art. 17. Durante a execução orçamentária, o acompanhamento do cumprimento das
metas será feito com base nas informações do Relatório Resumido de Execução
Orçamentária, para cada bimestre e do Relatório de Gestão Fiscal, relativo a cada
quadrimestre, publicados nos termos da legislação vigente.

Art. 18. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá
não comportar o cumprimentodas metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no
Anexo de Metas Fiscais, os Poderes promoverão, por ato próprio e nos montantes
necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e movimentaçãofinanceira,
segundo os critérios iixados nesta Lei.

5 1º A programação financeirae o cronograma de desembolso, estabelecidos no art.
8º da Lei Complementar 101/2000, serão aprovados por Decreto Executivo até 30 (trinta) dias
após a publicação da Lei OrçamentáriaAnual/2023.

êZº Poderão ser redefinidos a programação financeira e o cronograma de
desembolso no decorrer do exercício, para preservar o equilibrio fiscal.

5 3º O demonstrativoda avaliação do cumprimentodas metas fiscais do exercíciode
2021 integra o Anexo de Metas Fiscais desta Lei.

CAPÍTULO IV

ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃOE ELABORAÇÃODOS ORÇAMENTOS
Seção I

Das Classificações Orçamentárias

Art. 19. Na elaboração dos orçamentos será obedecida a classiticação constante do
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, vigente para o exercício de 2023,
publicadopela Secretaria do Tesouro Nacional. citado no inciso III do art. 20 desta Lei.

Art. 20. Será adotada a classificaçãode receita orçamentária de utilização obrigatória
pelos entes da Federação, padronizada pela Secretaria do Tesouro Nacional, inclusive
vinculação às fontes/destinação de recursos.

Ar. 21. O Quadro de Detalhamento da Despesa, que será publicado até 30 (trinta)
dias após a publicação da Lei OrçamentáriaAnual, terá o seguinte detalhamento:



I - Classificação Institucional;
II - Classificação Funcional;
III - Classificação por Estrutura Programática;
IV - Classincação da Despesa por Natureza:
a) Categoria Econômica;
b) Grupo de Natureza de Despesa;
c) Modalidade de Aplicação;
d) Elementode Despesa;

V - Classificação por Fonte/Destinação de Recursos.
5 1º A proposta orçamentária poderá ser apresentada e executada com a

classificação orçamentária até a modalidade de aplicação.
5 2ª Cada projeto, atividade ou operação especial terá identiicada a função, e a

subfunção às quais se vinculam, classiticados de acordo com a regulamentação vigente e
apresentara dotações orçamentárias, por modalidade de aplicação e fontes de recursos.
relacionados com os seguintes grupos de natureza de despesa:

I - Grupo 1 - Pessoal e Encargos Sociais;
II - Grupo 2 — Juros e Encargos de Dívida;
III - Grupo 3 — Outras DespesasCorrentes;
IV - Grupo 4 — Investimentos;
V - Grupo 5 — Inversões Financeiras;
VI - Grupo 6 — Amortização de Dívidas;
VII- Grupo 7 — Reserva do RPPS;
VIII - Grupo 9 — Reserva de Contingência.
Art. 22. A reserva orçamentária do Regime Próprio de Previdência Social dos

Servidores, prevista no art. 8º da Portaria Interministerial STN/SOF nº 163, de 04 de maio de
2001 e atualizações, será identificada no Grupo 7 de Natureza de Despesa e pelaModalidade
de Aplicação 99.

Art. 23. As dotações relativas à classificação orçamentária encargos especiais
vinculam-se ao programa Operações Especiais, identificado no Orçamento por zeros e na
Função 28 (vinte e oito), destinam-se a custear os encargos especiais, para suportar as
despesas com:

I - Amortização de dívidas, juros e encargos de dívidas;
II - Precatórios e sentenças judiciais;
III - Indenizações;

IO
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lv - Restituições, inclusive de saldos de convênios;
V — Ressarcimentos;
Vl — Amortização de dívidas previdenciárias;
Vll - Outros encargos especiais.
Art. 24. A demonstração de compatibilidade da programação orçamentária, com os

objetivos e metas desta Lei, será feita pormeio de anexo que integrará a Lei Orçamentária de
2023.

Seção II

Da Organizaçãodos Orçamentos

Art. 25. Os orçamentos, fiscal e da seguridade social, compreenderão as
programações dos Poderes Legislativo e Executivo, seus fundos, órgãos e entidades da
administração direta e indireta do Município e discriminarâo suas despesas com o
detalhamento previsto no Manual de ContabilidadeAplicada ao Setor Público, referenciado
no inciso lll do art. 2º desta Lei,

51º O orçamento da seguridade social, compreendendo as áreas de saúde,
previdênciae assistência social, será elaborado de forma integrada nos termos do 5 2º do art.
195 da Constituição Federal, assegurada a cada área a gestão de seus recursos.

52º Na elaboração da proposta orçamentária do Município, será assegurado o
equilíbrio entre receitas e despesas, ficando vedada a consignação de crédito com ônalidade
imprecisa ou com dotação ilimitada e admitida a inclusão de projetos genéricos, compatíveis
com o plano plurianual.

5 3ª Constarão dotações na proposta orçamentária para as despesas relativas à
amortização da dívida consolidada do Município e atendimento das metas de resultado
nominal, assim como para o custeio de obrigações decorrentes do serviço da dívida pública.

5 4º A lei orçamentária não consignará dotação de investimento com duração
superior a um exercício financeiro que não esteja prevista no plano plurianual ou em lei que
autorize a sua inclusão.

5 Sº Cada programa identificará os projetos, atividades e operações especiais
necessários para atingir seus objetivos, especificando os respectivos valores, inalidade e as
unidades orçamentárias responsáveis por sua realização.

5 60 A programação de cada órgão apresentará, por programa, as intervenções
necessárias para atingir os seus objetivos sob a forma de projetos, atividades e operações
especiais, com os respectivos valores e operações, não podendo haver alterações que
modifiquem as finalidades estabelecidas.
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Art. 26. No orçamento cada projeto, atividade ou operação especial terá identificada
a função e a subfunção às quais se vinculam, com codihcação de acordo com a classificação
vigente e apresentará as dotações orçamentárias. detalhadas por fonte/destinação de
recursos. por grupos de natureza de despesa e modalidades de aplicação.

Seção III

Do Projeto de Lei OrçamentáriaAnual

Art. 27. A proposta orçamentária, que o Poder Executivo encaminhará à Câmara
Municipal de Vereadores. será constituídade:

l - Texto do Projeto de Lei OrçamentáriaAnual;
II - Anexos;
ill - Mensagem do Chefe do Poder Executivo.
Art. 28. A composição dos anexos da Lei Orçamentária será feita por meio de

quadros, tabelas e demonstrativos orçamentários, incluindo os anexos definidos pela Lei

Federal nº 4320/1964 e outros demonstrativos estabelecidos para atender disposições legais.
Art. 29. Acompanham a Lei Orçamentária Anual de 2023 os seguintes quadros,

demonstrativos e anexos:
l - Quadro de discriminaçãoda legislação da receita;
ll - Demonstrativo do efeito sobre receitas e despesas decorrentes de:

a) Anistias;

b) Remissões;
c) Benefícios fiscais de natureza financeira e tributária.

lll - Tabelas e demonstrativos:
a) Tabela explicativa da evolução da receita arrecadada nos exercícios de 2020,

2021 e orçada para 2022;
b) Tabela explicativa da evolução da despesa realizada nos exercícios de 2020,

2021 e fixada para 2022;
o) Quadro demonstrativo consolidado da receita resultante de impostos e da

despesa destinada a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, bem como o percentual
orçado, consoante disposição do art. 212 da ConstituiçãoFederal;

d) Quadro demonstrativo consolidado das receitas indicadas na Lei

Complementar nº 141, de 3 de janeiro de 2012 e despesas fixadas na proposta orçamentária,
destinada às ações e serviços públicos de saúde no Município;

e) Quadro demonstrativo dos recursos destinados ao atendimento aos
programas e ações de assistência à criança e ao adolescente;
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f) Relação de fontes de recursos.
lV - Anexos da Lei Federal nº 4320, de 17 de março de 1964, que integrarão o

orçamento:
a) Anexo 1: Demonstrativo da receita e da despesa segundo a natureza;
b) Anexo 2: Demonstrativo das receitas segundo as categorias econômicas;
c) Anexo 2: Demonstrativo da despesa por categoria econômica e por unidade

orçamentária;
d) Anexo 6: Demonstrativo da despesa por programa de trabalho;
e) Anexo 7: Demonstrativo dos Programas de Trabalho do Governo, indicando

funções, subfunções, projetos e atividades;
f) Anexo 8: Demonstrativo da despesa por funções, subfunções e programas

conforme o vínculo;
9) Anexo 9: Demonstrativo da despesa por órgãos e funções.

V - Demonstrativo da compatibilidade da programação orçamentária, com as metas
de receitas, despesas, resultado nominal e primário;

VI — Demonstrativodo efeito sobre as receitas e despesas, decorrentes de isenções,
anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e crediticia,
consoante disposições do 5 6º do art. 165 da Constituiçãoda República.

Art. 30. A mensagem, que integra a proposta orçamentária, conterá:
l — Análise da conjuntura econômica nacional enfocando os aspectos que

influenciem o Município;
ll - Resumo da política econômica e social do GovernoMunicipal;
lIl - Justificativa da estimativa e da fixação de receitas e despesas;
IV - Informações sobre a metodologia de cálculo e justificativa da estimativa da

receita e da despesa fixada;
V - Situação da dívida do Municipio, restos a pagar e compromissos financeiros

exigíveis.
Art. 31. Não poderão ser incluídos na Lei orçamentária projetos novos com recursos

provenientes da anulação de projetos em andamento.
Art. 32. No projeto de lei orçamentária, as receitas e as despesas serão orçadas em

moeda nacional, segundo os preços correntes vigentes em junho de 2022.
& 1º Considerar-se—ão os índices de inflação acumulada dos últimos doze meses na

estimativa dos custos dos serviços, de manutenção e de funcionamento dos órgãos e
entidades da administração municipal.
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& 2º Aos valores dos custos atuais de que trata o 5 1“, serão projetadas atualizações
para o exercício de 2023, por meio da aplicação de índices estimados de inflação.

5 3ª Na dennição dos valores das dotações que integrarão a proposta orçamentária
serão consideradas as tendências dos indicadores econômicos e consideradas as projeções
constantes no Anexo de Metas Fiscais desta Lei.

Art. 33. As despesas e as receitas serão demonstradas de forma sintética e
agregada, evidenciado o "superávit" corrente, no orçamento anual.

Art. 34. No orçamento será identiúcada pelos ditos 99 a Modalidade de Aplicação

para classificação orçamentária de reserva de contingência.
Art. 35. O Projeto de Lei Orçamentária de 2023 conterá reservas específicas para

atender as emendas parlamentares. no montante equivalente ao disposto na Lei Orgânica
Municipal, consoante disposições do 5 9º do art. 166 da Constituição da República.

5 1º As emendas parlamentares serão formuladas tendo como recursos a anulação
da reserva de que trata o caput deste artigo.

5 2º No orçamento a reserva do Regime Próprio de Previdência Social será
classiticada com o dígito 7 no Grupo de Natureza da Despesa, que será calculada com base
na diferença entre as receitas e despesas previdenciárias.

Art. 36. O Orçamento da Câmara Municipal de Vereadores, elaborado e
encaminhado pelo Poder Legislativo. será incluído na proposta orçamentária do Municipio,
obedecendo a classificação orçamentária vigente.

Art. 37. Com fundamento no 5 8º do art. 165 da ConstituiçãoFederal e nos artigos 7º
e 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de marçode 1964, a Lei Orçamentária conterá autorização
para o Poder Executivo proceder. mediante Decreto, à abertura de créditos suplementares
até o limite de 40% (quarenta por cento) da despesa tixada.

Seção IV
Do Processamento e das Alterações

Subseção l

Do Processamento e das Emendas

Art. 38. A proposta orçamentária poderá ser emendada. respeitadas as disposições
do art, 166, 5 3º da Constituiçãoda República, devendo o orçamento ser devolvido à sanção
do Chefe do Poder Executivo devidamente consolidado, junto com todas as emendas e
anexos.

5 1º As emendas deverão ser compatíveis com o plano plurianual e ser indicados os
recursos para execução das despesas nas dotações respectivas.
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5 2ª Respeitadas as disposições constitucionaise legais. as emendas ao projeto de
lei orçamentária deverão conter:

l - Indicação expressa dos órgãos. unidades orçamentárias. funções, subfunções,
programas, projetos. atividades ou operações especiais e o montante das despesas que serão
acrescidas, com as respectivas fontes/destinação de recursos;

II - Indicação expressa e quantificação, quando couber. das ações que forem
incluídasou alteradas.

5 3º Não poderão ser anuladas, total ou parcialmente. dotações constantes na
proposta orçamentária destinadas a investimentos referentes a obras em andamento. para
servir de recursos para emendas destinadas a novos investimentos e as destinadas às
despesas de que tratam as alíneas “a" a "c" do inciso II, do 5 3º, do art. 166 da Constituição
Federal.

5 4º As emendas parlamentares, de que trata o 5 9º do art. 166 da Constituiçãoda
República e disposições da Lei Orgânica Municipal, terão os valores deduzidos da reserva
indicada no & 1º do art. 35 desta Lei. na elaboração e consolidação das emendas ao
orçamento.

Art. 39. As emendas feitas ao projeto de lei orçamentária e seus anexos,
consideradas inconstitucionaisou contrárias ao interesse público, poderão ser vetadas pelo
Chefe do Poder Executivo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, consoante disposições do 5 10

do art. 66 da Constituição da República, que comunicará os motivos do veto dentro de
quarenta e oito horas à Presidência da Câmara.

Parágrafo único. O veto às emendas restabelecerá a redação inicial da dotação
constante da proposta orçamentária.

Art. 40. O Chefe do Poder Executivo poderá enviar mensagem à Câmara Municipal
para propor modificações no projeto de lei do orçamento anual, enquanto não iniciada a
votação na Comissão especihca.

Subseção II

Das Alterações e dos CréditosAdicionais

Art. 41. As alterações na lei orçamentária poderão ser realizadas de acordo com as
necessidadesde execução, observadas as disposições constitucionaise legais e condições
de que trata este artigo:

| - as alterações que visem a inclusãode dotações inicialmente não computadas na
lei orçamentária, em conformidadecom os artigos 41 a 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de
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março de 1964, serão autorizadas pelo Poder Legislativo por intermédio de crédito adicional

especial aprovado por Lei, que será aberto por decreto;
ll - as alterações que visem reforço de dotações para despesas inicialmente

computadas de forma insunciente na lei orçamentária, gerando acréscimo no valor da ação
orçamentária, serão realizadas mediante autorização do Poder Legislativo, atraves de Lei,

para abertura de crédito adicional suplementar, em conformidadecom os artigos 41 a 43 da
Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, que será aberto por decreto;

III - as alterações de fontes de recursos, modalidades de aplicação, categoria
econômica e grupo de natureza que não gerem acréscimo no valor das ações orçamentárias,
inicialmente contempladas na lei orçamentária ou em créditos adicionais, serão feitas
mediante decreto, por não constituir categoria de programação nos termos do inciso VI, do
art. 167 da Constituição Federal.

Art. 42. Para a situação constante no inciso II do art. 41 desta Lei, será estabelecido
na Lei Orçamentária limite percentual sobre o total da despesa fixada para prévia autorização
de abertura de crédito adicional suplementar, em conformidadecom o art. 7º da Lei Federal
nº 4.320, de 17 de março de 1964 e com o art. 165, 5 80 da Constituição da República.

51º A Lei Orçamentária conterá autorização para abertura de crédito adicional para
utilização do saldo da conta do Fundeb do exercício anterior, para atendimento ao art. 25, 5
3º da Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020.

é 2º A abertura de créditos adicionais suplementares e especiais depende da
existência de recursos, conforme dispõe o 5 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4320/1964, que
serão especificados no decreto de abertura do crédito.

5 3ª Quando os recursos a serem utilizados para abertura de créditos adicionais
suplementares forem originários de excessode arrecadação ou superávit financeiro, poderão
apurados por fonte de recursos.

& 4º Para a situação de trata o inciso III do caput do art. 41 desta Lei, poderão ser
incluídas novas fontes de recursos, obedecidas as disposições normativas da Secretaria do
Tesouro Nacional.

Art. 43. A partir do mês de junho de 2023, caso a inflação medida pelo IPCA/IBGE
acumulado de doze meses ultrapassar 10% (dez por cento) e a receita arrecadada também
crescer acima do referido percentual, poderá haver atualização monetária dos saldos das
dotações orçamentárias existentes na data do decreto de atualização, no mesmo percentual
do IPCA acumulado.
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Art. 44. Os créditos extraordinários são destinados às despesas imprevisíveis e
urgentes como em caso de calamidade pública, consoante disposições do 5 3º do art. 167 da
Constituição da República e do art. 44, da Lei Federal nº 4320/1964, e serão abertos por
Decreto do Poder Executivo, que deles dará conhecimento ao Poder Legislativo.

Parágrafo único. Os créditos especiais e extraordinários autorizados nos últimos

quatromeses de 2022 poderão ser reabertos e incorporados ao orçamento de 2023, no limite

de seus saldos, mediante decreto, conforme permite o art. 167, 5 2º, da Constituição Federal,
podendo ser ajustada a classilicação orçamentária para adequação ao orçamento/2023.

Art. 45. Os projetos de lei de créditos adicionais serão apresentados com a forma e
o nível de detalhamento estabelecidas para o orçamento.

Parágrafo único. Durante o exercício de 2023 os projetos de Lei destinados a
autorização para abertura de créditosespeciais incluirão as modificaçõespertinentes no Plano
Plurianual, para compatibilizar à execução dos programas de trabalho envolvidos, com a
programação orçamentária respectiva.

Art. 46. Havendo necessidade de suplementação de dotações da Cámara Municipal,
esta solicitará por oficio ao Poder Executivo, que terá o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis
para abrir o crédito pormeio de Decreto e comunicar à Presidência da Cámara.

ê1º A solicitaçãode que trata o caput deste artigo indicará as dotações vinculadas à
Câmara Municipal que serão reforçadas e as que serão reduzidas, para atender ao inciso III

do 51º do art. 43 da Lei nº 4320/1964.
5 2ª Verificado eventual saldo de dotação orçamentária da Cámara Municipal que

não será utilizado, poderá ser oferecido pelo Poder Legislativo para servir como fonte para
abertura de créditos adicionais.

Art. 47. Para realização das ações e serviços públicos, inclusive aqueles decorrentes
dos artigos 194 a 214 da Constituição Federal. poderá haver compensação entre os
orçamentos fiscal e da seguridade social, por meio de créditos adicionais com recursos de
anulação de dotações, respeitados os limites legais.

Art. 48. O Plano Plurianual, esta Lei de Diretrizes Orçamentárias, a Lei Orçamentária
Anual, e seus anexos, poderão ser alterados por leis específicas no decorrer do exercício de
2023, observada a legislação pertinente.

Seção V
Do Orçamentodo Poder Legislativo

Art. 49. A proposta orçamentária parcial do Poder Legislativo para 2023. de que trata
o inciso V do 5 1º do art. 124 da Constituiçãodo Estado de Pernambuco, será encaminhada
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pela Câmara de Vereadores ao Poder Executivo para inclusão na proposta orçamentária do
Município, obedecerá às normas vigentes e aos limites constitucionais.

5 1º A proposta orçamentária parcial de que trata o caput deste artigo será
encaminhada até 5 (cinco) de setembro de 2022, para inclusão na proposta do Orçamento
Geral do Municipio.

5 2ª Junto com a proposta orçamentária. à Câmara de Vereadores enviará ao Poder
Executivo os programas de trabalho do Poder Legislativo que serão incluídos no projeto de
lei de revisão do Plano Plurianual.

Art. 50. A despesa autorizada para o Poder Legislativo na Lei Orçamentária terá sua
execução condicionada ao valor da receita efetivamente arrecadada no exercício de 2022,
conformedispõe o art. 29—A da Constituição Federal e seus parágrafos.

CAPÍTULOv
DAS RECEITAS E DAS ALTERAÇÓES NA LEGISLAÇÃOTRIBUTÁRIA

Seção I

Da Receita Municipal

Art. 51. Na elaboração da proposta orçamentária, para efeito de previsão de receitas,
deverão ser considerados os seguintes fatores:

I - efeitos decorrentes de alterações na legislação;
ll - variações de índices de preços;
Ill - crescimento econômico ou recessão da atividade econômica;
IV — projeções constantes do Anexo de Metas fiscais desta Lei.

Art. 52. Na ausência de parâmetros atualizados do Estado de Pernambuco, poderão
ser considerados indices económicos e outros parâmetros nacionais, na estimativade receita
orçamentária, conforme projeções do Anexo de Metas Fiscais, que integra esta Lei, obtidos
das seguintes fontes:

I - Dados do Ministério da Economia;
ll - Relatóriosdo Banco Central do Brasil;
III - Publicações do IBGE.

Art. 53. A estimativa de receita para 2023, que integra 0 ANEXO II desta Lei, fica
disponibilizada para o Poder Legislativo, nos termos do art. 12, 5 3º da Lei Complementar nº
101. de 4 de maio de 2000.

5 1ª Para atender ao art. 8º da Lei Complementar nº 101/2000. será elaborada a
programação financeira e o cronogramade desembolso, devendo as receitas previstas serem
desdobradas. Pelo Poder Executivo, em metas bimestrais de arrecadação, com
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especificação. em separado, quando cabível, das medidas de combate à evasão e a

sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem
como da evolução do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa.

5 2º As medidas de combate à evasão e a sonegação e a indicaçãoda quantidade e
valores de ações ajuizadas para cobrança de dívida ativa, de que trata o 5 1º deste artigo,
poderá ser objeto de decreto específico.

Art. 54. Na proposta orçamentária o montante de receitas previsto para operações
de crédito não poderá ser superior ao das despesas de capital fixadas.

Art. 55. A Lei específica que autorizar operações de crédito, durante o exercício de
2023, poderá reestimar a receita de capital para incluir ou modificar a receita prevista para
operações de crédito na Lei OrçamentáriaAnual.

Art. 56. O produto da receita proveniente da alienação de bens será destinado
apenas às despesas de capital, nas hipóteses legalmente permitidas.

Seção II

Das Alterações na LegislaçãoTributária

Art. 57. O Poder Executivo poderá encaminhar ao Poder Legislativo projetos de lei

propondo alterações na legislação, inclusive na que dispõe sobre tributos municipais, se
necessário à presenlação do equilíbrio das contas públicas, a consecução da justiça fiscal. a
eficiência e a modernização da máquina arrecadadora, alteração das regras de uso e
ocupação do solo. subsolo e espaço aéreo.

Art. 58. Para o amplo exercício da prerrogativa estabelecida no art. 11 da Lei

Complementar nº 101 de 2000. deverá ser dinamizadoo setor tributário da Prefeitura. ficando
o Chefe do Poder Executivo autorizado a modernizar prédio, instalações e equipamentos,
contratar pessoal para atender ao excepcional interesse público, locar sistemas
informatizados, contratar serviços especializados e tomar outras providências, com o objetivo
de aumentar a arrecadação e cobrar eficientemente a dívida ativa tributária.

Art. 59. Os projetos de lei de concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito
presumido, isenção em caráter não geral. alteração de alíquota ou modificação de base de
cálculo que impliquem redução discriminada de tributos ou contribuiçõese outros benefícios,
que correspondam a tratamento diferenciado, poderão ser apresentados no exercício de
2023, respeitadas disposições do art. 14 da Lei complementar nº 101/2000.

Parágrafo único. Poderá ser concedido desconto para pagamento em parcela única
de IPTU, em percentual estabelecido no Código Tributário Municipal ou em lei específica.



Art. 60. O Setor de tributação. no exercício de suas competências:
I - registrará em sistema informatizado, os valores dos tributos lançados,

arrecadados e em dívida ativa;
ll - controlará e identiâcará os tributos arrecadados diariamente, para a correta

classificação orçamentária e ingresso das receitas na Fazenda Pública;
lll - encaminhará ao órgão Central de Contabilidade. o montante da receita lançada.

arrecadada, valores a receber e em dívida ativa.

Parágrafo único. O Controle Interno fiscalizará os procedimentos relacionados com

a arrecadação tributária.

Art. 61. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos
custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados mediante
autorização em lei. não se constituindo como renúncia de receita para os efeitos do disposto
no 5 2“ do art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 e legislação aplicável.

5 1º O setor de tributação levantará anualmente o montante de créditos tributários
inscritos na dívida ativa, prescritos e/ou que não tenham perspectivas de recebimento e
disponibilizará a contabilidadepara instruir o ajuste de perdas nos registros contábeis.

5 2º A dívida ativa tributária deverá ser cobrada por todos os meios legais,

observadas as disposições do Código Tributário Municipal, da Lei Federal nº 6.830, de 22 de

setembro de 1980 e atualização da legislação específica.

CAPÍTULOVI
DA DESPESA PÚBLICA

Seção I

Da Execução da Despesa

Art. 62. As despesas serão executadas diretamente pela Administração e/ou por

meio de movimentação entre o Município e entes da Federação e entre entidades privadas

ou consórcios públicos. por meio de transferências e delegações de execução orçamentária.

nos termos da Lei.

5 1ª Terá prioridade a execução das despesas correntes obrigatórias de caráter

continuado. que não serão objeto de contingenciamento.
& 2o Deverão ser asseguradosrecursos preferencialmentepara as obras já iniciadas,

não podendo ser utilizados recursos de obras em andamento para execução de obras novas.
5 3º As operações entre órgãos, fundos e entidades integrantes dos Orçamentos

Fiscal e da Seguridade Social, serão executadas por meio de empenho, liquidação e
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pagamento. nos termos do disposto na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, utilizando-se a
modalidade de aplicação 91.

5 4º É vedada a execução orçamentária de programação que utilize a designação “a

deinir' ou outra que não permita a sua identilicaçãoprecisa.
Art. 63. Para atendimento ao parágrafo único do art. 8º da Lei complementar nº

101/2000, às disposições do art. 212 da Constituição da República, do art. 7º da Lei

Complementar nº 141/2012 e da legislação correlata, as despesas serão realizadas
obedecendo as vinCUlações relativas às fontes/destinação de recursos respectivas.

& 1º As despesas serãovinculadas as fontes de receita destinadas a seu pagamento.
desde a dotação orçamentária respectiva, que conterá obrigatoriamente a fonte/destinação
de recursos a qual se vincula, nos termos da classificação orçamentária vigente.

5 2ª Para o custeio de obras, serviços. aquisições de bens e demais despesas de
custeio, serão emitidas notas de empenho para cada fonte de recursos.

5 3ª Havendo necessidade de pagar despesas com recursos distintos das fontes
onde a despesa se encontre empenhada, para pagar com outra fonte permitida, será
necessária a emissão de novo empenho, com a fonte/destinação pela qual será paga a
despesa e determinada a anulação do empenho vinculado à fonte originaria.

& 4º Existindo empenho global, no valor licitado e contratado, vinculado a
determinada fonte de recursos e havendo necessidade de pagar o restante do contrato com
outra fonte permitida, será emitido um empenho complementar com a nova fonte e anulado o
saldo do empenho global vinculado à fonte originária que deixou de ter recursos.

Art. 64. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que
viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficientedisponibilidade de dotações
orçamentárias.

5 1º A Contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão orçamentária e
financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e providências
derivadas na observância da legislação pertinente.

& 2º Aos gestores de contratos e agentes que forem designados para liquidar

despesa compete examinar a documentação comprobatória e os documentos fiscais

respectivos, para instruir à formalização do processamento da liquidação da despesa,
seguindo as disposições do caput e dos 55 1º e 2o do art. 63 da Lei Federal no 4320/1964 e
regulamentação específica.

& 3ºATesouraria observará o cumprimentodas etapas anteriores e só poderá efetuar
o pagamento após regular liquidação, com documentos autênticos e idôneos, com atesto do
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liquidante e autorização do ordenador da despesa na nota de empenho, observada a
vinculaçãodos recursos e a fonte correta.

& 4º O órgão central responsável pela contabilidadedoMunicípio e pela consolidação
das contas, para atender ao disposto na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 e
na legislação aplicável, poderá estabelecer procedimentos que deverão ser seguidos ao longo
do exercício, inclusive aplicáveis ao processo de encerramento contábil de 2023, em
consonância com as Normas Brasileiras de ContabilidadeAplicada ao Setor Público.

Art. 65. O processo de execução da despesa pública poderá ser formalizado por meio

de processo administrativo sumário. contendo:
I — autorização do ordenador de despesa;
ll - termo de adjudicação da licitação respectiva;
lll - cópia da nota de empenho;
IV — cópia do instrumentode contrato ou equivalente;
V - documentos hscais respectivos;
Vl - documento atestador da comprovação do cumprimento da obrigação

contratual, podendo ser boletim de medição de obras e serviços, atestado de recebimento de
bens e materiais, dentre outros;

Vil - ordem de pagamento, comprovante de transferência bancária ou equivalente;
Vlll - Capa com sumário contendo:
a) número e data do processo administrativo;
b) número e data do processo licitatório;

c) valor da despesa;
d) número do empenho e nome do credor.
â1º Deverão ser segregados os documentos de despesas realizadas com recursos

do Fundeb e arquivados em boa ordem, para efeito de controle, fiscalização e transparência.
52º Os documentos de despesas relacionadas ao enfrentamento da pandemia do

Covid-19 e suas consequências, serão arquivados separadamente e disponibilizados em meio

digital de acesso público.
Art. 66. Para cumprimento das disposições dos artigos 50 a 56 da Lei Complementar

nº 101/2000, os órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive consórcios
públicos, dos quais o Município participe, apresentarão dados, informaçõese demonstrativos
destinados à consolidação das contas públicas, individualização da aplicação dos recursos
vinculados, elaboração do Relatório Resumido de Execução Orçamentária e do Relatório de
Gestão Fiscal, nos prazos estabelecidos, inclusive cumprir as disposições do à 60 do art. 48
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da Lei Complementar nº 101/2000, introduzido pela Lei Complementar nº 156, de 28 de
dezembro de 2016.

Parágrafo único. O Poder Legislativo enviará a movimentação da execução
orçamentária para o Executivo consolidare disponibilizar aos órgãos de controle e ao público,
junto com dados e informações de receitas e despesas consolidadas do Município,
envolvendo todos os órgãos e entidades de ambos os Poderes, na forma da Lei.

Seção II

Das Transferências,das Delegações, dos Consórcios Públicos e das Subvenções.
Subseção I

Das Transferências de Recursos a Instituições Públicas e Privadas

Art. 67. Poderá ser incluída na proposta orçamentária, bem como em suas
alterações, dotações a titulo de transferências de recursos orçamentários a instituições
privadas sem fins lucrativos, não pertencentes ou não vinculadas ao Município.

Art. 68. As parcerias entre a administração pública e organizações da sociedade civil,

em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e
recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em
planos de trabalho inseridosem termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos
de cooperação, obedecerão às disposições da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014,
com a redação dada pela Lei nº 13.204/2015e suas atualizações e disposições desta Lei.

Art. 69. A destinação de recursos a entidades privadas também fica condicionada a
prévia manifestação dos setores técnicos e jurídico do órgão concedente, sobre o objeto e a
adequação dos instrumentos contratuais respectivos às normas pertinentes.

Parágrafo único. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a
qualquer título submeter-se—ão à fiscalização com a finalidade de se verificar o cumprimento
de metas e objetivos para os quais receberem os recursos, bem como do cumprimento integral
de todas as cláusulas dos termos de colaboração, termos de fomento, acordo de cooperação
ou outro instrumento legal aplicável.

Art. 70. Poderão ser celebrados pelo Município convênios, contratos de repasse e
termos de execução descentralizada com órgãos ou entidades públicas, para a execução de
programas, projetos e atividades que envolvam a transferência de recursos ou a
descentralização de créditos oriundos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social,
observadas as disposições legais pertinentes.

& 1º As prestações de contas, sem prejuízo de outras exigências legais e
regulamentares, demonstrarão as origens e aplicações dos recursos, cumprimento dos
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objetivos e da execução das metas físicas constantes do plano de trabalho e do instrumento
de repasse respectivo, devendo ser instruída com documentos autênticos e idôneos.

5 2ª Fica vedada a realização, pelo Poder Executivo, de quaisquer despesas
decorrentes de convênios, contratos de gestão e termos de parceira celebrados com
entidades sem tins lucrativos que deixarem de prestar contas periodicamente, na forma

prevista na legislação e nos instrumentos contratuais respectivos.

Subseção II

Das Transferênciase Delegaçõesà Consórcios Públicos

Art. 71. A transferência de recursos para consórcio público fica condicionada ao
consórcio adotar orçamento e execução de receitas e despesas obedecendo às normas de
direito financeiro aplicáveis às entidades públicas, classificação orçamentária nacionalmente
unificada. disposições da Lei Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005, do Decreto nº 6.017.
de 17 de janeiro de 2007, da Portaria STN nº 274, de 2016 e Resolução T.C. nº 34, de 9 de
novembrode 2016, do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco e suas atualizações.

Art. 72. Para as entregas de recursos a consórcios públicos deverão ser observados
os procedimentos relativos a delegação ou descentralização, da forma estabelecida na
legislação aplicável.

Parágrafo único. Preferencialmente as transferências de recursos aos consórcios
públicos deverá obedecer a programação financeira especiica.

Art. 73. A contabilização das despesas, junto ao consórcio público, deverá
individualizar a movimentação de recursos oriundos do Município, assim como o consórcio
encaminhará tempestivamente à Prefeitura as informações necessárias para atender ao
disposto no 5 6º do art. 48 e no caput do art. 50 da Lei Complementar nº 101/2000.

& 1º Até 15 (quinze) de agosto de 2022 o consórcio encaminhará a Prefeitura a
parcela de seu orçamento para 2023, que será custeada com recursos do Municipio, para
inclusão na proposta orçamentária.

& 2º O consórcio público deverá prestar todas as informações necessárias para
subsidiar a elaboração da Lei Orçamentária, de acordo com a legislação pertinente, inclusive
indicaçãodas fontes/destinação de recursos que custearão os programas.

5 3º A proposta orçamentária do consórcio, relativa as ações que integrarão a Lei

Orçamentária do Municipio, deverá ser apresentada à Prefeitura com todo o detalhamento
exigido nesta Lei. com os valores expressos em moeda corrente. não se admitindo que o
consórcio encaminhe seu orçamento geral e indique um percentual de participação para que
sejam calculados os valores das dotações relativas ao Município.
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à 4º O orçamento do consórciopúblico deverá observar na sua elaboração estimativa
realista dos custos dos serviços, alocados em suas atividades e/ou projetos e referir-se

apenas aos programas que o Município participe.

5 5ª Para atender ao Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da
Sociedade — SAGRES, do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, o consórcio que
receber recursos do Município enviará mensalmente, em meio eletrônico, em tecnologia
compatível com os sistemas de informação da Prefeitura e do SAGRES/TCE—PE, os dados
mensais da execução orçamentária do consórcio, para efeito de consolidação das contas
municipais, no prazo legal.

Seção III

Das Despesas com Pessoal e Encargos

Art. 74. Deverá haver efetivo controle das despesas com pessoal, nos termos do art.
169 da Constituição Federal e disposições da Lei Complementar nº 101/2000.

5 1º A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mes de
referência com as dos 11 (onze) meses imediatamente anteriores, adotando-se o regime de
competência, independentemente de empenho.

5 2ª Na apuração das despesas de pessoal será observada a remuneração bruta do
servidor, sem qualquer dedução ou retenção. ressalvada a redução para atendimento ao
disposto no inciso XI, do art. 37 da ConstituiçãoFederal.

5 3ª Na hipótese de ser atingido o limite prudencial, que corresponde a 95%
do limite de que trata o art. 22 da Lei Complementar nº 101/2000, a convocação para
prestação de horas suplementares de trabalho somente poderá ocorrer nos casos de
calamidade pública, na execução de programas emergenciais de saúde pública,
educação e assistência social ou em situações de extrema gravidade, devidamente
reconhecidas pelo Chefe do Poder Executivo.

Art. 75. Em cumprimento ao disposto no inciso II do 5 1º do art. 169 da Constituição
Federal, tica autorizada a concessão de qualquer vantagem ou aumento de
remuneração. a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de
carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos
Órgãos e entidades da administração direta ou indireta, respeitados os limites e
disposições da legislação aplicável.
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5 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder abono para pagar o valor
do salário-minimo definido no inciso IV do art. 7º da Constituição Federal, até a

aprovação da lei municipal contemplando o reajuste.
5 2º Os abonos concedidos serão compensados quando da concessão de

revisão e reajustes, devendo constar nos critérios nas leis específicas que
concederem as revisões e os reajustes respectivos.

5 3ª Serão consideradas na margem de expansão as despesas com reajustes
do salário-mínimo e dos profissionais da educação básica.

Art. 76. O projeto de lei que tratar da revisão geral anual dos servidores
públicos municipais não poderá conter matéria estranha a esta.

Parágrafo único. Para as despesas de pessoal que estejam consideradas na

margem de expansão discriminada no Anexo de Metas Fiscais desta Lei, Eca

dispensada a apresentação de impacto orçamentário—únanceiro junto ao projeto de
lei.

Seção IV

Das Despesas com Seguridade Social

Art. 77. O Município na sua área de competência, para cumprimento das disposições
do art. 194 da Constituição Federal, realizará ações para assegurar os direitos relativos à
saúde, à previdência e à assistência social.

Subseção I

Das Despesas com a PrevidênciaSocial

Art. 78. A programação orçamentária da entidade do Regime Próprio de Previdência
Social será elaborada e encaminhada ao órgão responsável pelo planejamentomunicipal até
5 (cinco) de setembro de 2022, para ser incorporada à proposta do orçamento municipal.

5 1º A avaliação tinanceira e atuarial que instruir as memórias de cálculo do Anexo
de Metas Fiscais e projeções de valores para o orçamento do RPPS deverá ser produzida por
atuário inscrito no Instituto Brasileiro de Atuária - IBA.

5 2º As estimativas de evolução das despesas para fixação de dotações que
integrarão a proposta orçamentária do Regime Próprio de Previdência Social seguirão as
tendências do crescimento próprio das despesas previdenciárias.
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Subseção II

Das Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde.

Art. 79. O Poder Executivo transferirá ao Fundo Municipal de Saúde os recursos
destinados à realização das ações e dos serviços públicas de saúde, nos termos da Lei

Complementar nº 141/2012.
5 1º As diferenças entre as receitas e as despesas previstas e as efetivamente

realizadas que resultem no não atendimento dos percentuais minimos obrigatórios serão
apurados e corrigidos a cada quadrimestre do exercícioônanceiro, de acordo com os critérios
constantes no art. 24 da Lei Complementarnº 141/2012.

5 2ª Preferencialmente, deverá haver programação inanceira para os repasses de
recursos ao FundoMunicipal de Saúde.

Art. 80. As transferências voluntáriasde recursos da União para a área de saúde que
estejam condicionadas a contrapartida nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias da
União para 2023, deverão ter dotações no orçamento do Município para seu cumprimento.

Art. 81. Será publicado na Secretaria de Saúde e no prédio da Prefeiturao Anexo 12

do Relatório Resumido de Execução Orçamentária que demonstra receitas e despesas com
ações e serviços públicos de saúde a cada bimestre do exercício, bem como disponibilizado
ao ConselhoMunicipal de Saúde na data da publicaçãoe no Portal da Transparência.

Art. 82. A transferência de dados ao SIOPS — Sistema de Informação sobre
Orçamento Público em Saúde será feita bimestralmente por meio de certificação digital, de
responsabilidade do titular da Secretaria de Saúde, nos termos da legislação federal
especihca.

Art. 83. O Parecer do Conselho Municipal de Saúde sobre as contas do Fundo,
conclusivo e fundamentado, será emitido dentro de 10 (dez) dias após o recebimento da
prestação de contas do FundoMunicipal de Saúde.

Art. 84. O Fundo Municipal de Saúde disponibilizará em portal da transparência, na
Internet, a execução orçamentária diária, nos termos da lei.

Art. 85. Constará da proposta orçamentária demonstrativo consolidado das receitas
indicadas na Lei Complementar nº 141/2012 e as despesas fixadas para ações e serviços
públicos de saúde em 2023.

Subseção III

Das Despesas com Assistência Social

Art. 86. Para atender ao disposto no art. 203 da Constituição Federal o Município

prestará assistência social a quem dela necessitar, nos termos do Sistema Único de
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Assistência Social — SUAS e da legislação aplicável, seguindo a Política Nacional de
Assistência Social nos eixos estratégicos de Proteção Social Básica e Proteção Social

Especial.
5 1ª Para os efeitos do caput deste artigo, a proteção social básica está relacionada

com ações de assistência social de caráter preventivo, enquanto a proteção social especial
destina-se as ações de caráter protetivo.

5 2º O orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social destinará dotações
distintas para ações de proteção básica e proteção especial.

Art. 87. Constarão do orçamento dotações destinadas a doações e execução de

programas assistenciais, ficando a concessão subordinada às regras e critérios estabelecidos
em programas, leis e regulamentos específicos.

Art. 88. Poderão ser criados programas de assistência à população atingida pelas
consequências da Covid-19. incluindo os destinados a emprego e renda.

Art. 89. Serão alocados no orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social

recursos para custeio dos beneficios eventuais da assistência social e para os programas
especihcos da assistência social, consoante legislação aplicável.

Art. 90. As transferências de recursos do Município para custeio de ações no Fundo
Municipal de Assistência Social deverão, preferencialmente. seguir programação com

cronograma de repasse.
Seção V

Das Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Art. 91. integrará o Orçamento do Municipio um quadro demonstrativo do

cumprimento do art. 212 da ConstituiçãoFederal, no tocante a vinculaçãode pelo menos 25%

(vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos à manutenção e desenvolvimento
do ensino.

Art. 92. O Poder Executivo disponibilizará aos Conselhos Municipal de Educação e
de Controle Social do Fundeb e aos órgãos de Controle Externo, publicará em local visível no

prédio da Prefeiturae entregará para publicação na Câmara de Vereadores o Demonstrativo
Anexo 08 do Relatório Resumidode Execução Orçamentária - RREO, para conhecimento da

aplicação de recursos no ensino.
é 1º A demonstração da origem e aplicação dos recursos no ensino será evidenciada

no Demonstrativo de Receitas e Despesas com Manutençãoe Desenvolvimento do Ensino —

Anexo 8 do RREO. de acordo com a padronização estabelecida pela Secretaria do Tesouro

Nacional. para os municípios.
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"(IBMEC

& 2º A transferência de dados ao SIOPE — Sistema de Informação sobre Orçamento
Público em Educação será feita bimestralmente por meio de certificação digital, de
responsabilidade do titular da Secretaria de Educação, nos termos da legislação federal
específica.

Seção VI

Dos Repasses de Recursos à Câmara Municipal

Art. 93. Os repasses de recursos à Câmara de Vereadores ocorrerão mensalmente
até o dia 20 (vinte) de cada mês, nos termos do artigo 29-A da Constituição Federal.

Art. 94. O repasse do duodécimo do mês de janeiro de 2023 poderá ser feito com

base na mesma proporção utilizada no mês de dezembro de 2022, devendo ser ajustada, a
partir de fevereiro, eventual diferença que venha a ser conhecida, para mais ou para menos,
quando todos os balanços estiverem publicadose calculados os valores exatos das fontes de
receita do exercício anterior, que formam a base de cálculo estabelecida pelo art. 29—A da
ConstituiçãoFederal, para os repasses de recursos ao Poder Legislativo.

Seção V"
Das Despesas com Serviços de Outros Governos

Art. 95. Fica o Poder Executivo autorizado a contribuir para o custeio de despesas
de competência de outros entes da Federação, inclusive instituições públicas vinculadas a
União, ao Estado de Pernambuco ou a outro Municipio. desde que compativeis com os

programas constantes na Lei Orçamentária, mediante convênio, ajuste ou instrumento
congénere.

Art. 96. Poderão ser incluídas dotações especiicas para custeio de despesas
resultantes de convênios, para atender ao disposto no caput do art. 95 desta Lei.

Parágrafo único. A assunção de despesas e serviços de responsabilidade de outros
governos fica condicionada a prévia formalização de instrumentos de convênio ou

equivalentes.
Seção VIII

Das Despesas com Cultura e Esportes

Art. 97. Constarão do orçamento dotações destinadas ao patrocínio e à execução de

programas culturais e esportivos.
5 1ª Nas atividades de que trata o caput deste artigo. podem ser incluídasdotações

para despesas com concessão de prêmios, subordinada às regras e critérios estabelecidos

em leis e regulamentos especificos locais.
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5 2º O Município também apoiará e incentivará o desporto e o lazer, por meio da
execução de programas específicos de acordo com as disposições do art. 217 da Constituição
Federal, observada regulamentação local.

Art. 98. Nos programas culturais de que trata o art. 97 desta lei, bem como em
programas realizados diretamente pela Administração Municipal, se incluem o patrocínio e
realização, pelo Município, de festividades artísticas, cívicas, folclóricas, tradicionaise outras
manifestações culturais, inclusive quanto à valorização e difusão cultural de que trata o art.

215 da Constituição Federal.

Parágrafo único. O projeto destinado à realização de eventos será elaborado nos
termos da legislação vigente, conterá memorial descritivo, detalhamento de serviços,
montagem de estruturas, especificações técnicas e estimativas de custos, bem como

cronograma físico-financeiro compativel como os prazos de licitação, de contratação e de

realização de todas as etapas necessárias.

Seção IX

Das Mudanças na EstruturaAdministrativa

Art. 99. O Poder Executivo poderá atualizar sua estrutura administrativa e
orçamentária para atender de forma adequada as disposições legais, operacionais e a

prestação dos serviços à população, bem como atender ao principio da segregação de

funções na administração pública, por meio de Lei específica.
& 1º Havendo mudança na estrutura administrativa resultante de lei, fica o Poder

Executivo autorizado a remanejar, transferir, transpor ou utilizar, total ou parcialmente,

dotações orçamentárias constantes no orçamento, ou em crédito especial, decorrente da

extinção, transferência, incorporaçãoou desmembramento de órgãos e entidades, bem como

de alterações de suas competências ou atribuições.
& 20 Na transposição, transferência ou remanejamento poderá haver reajuste na

classificação orçamentária, obedecidos os critérios e as normas estabelecidas na legislação
citada no art. 2º desta Lei.

Seção X
Do Apoio aos Conselhos e Transferênciasde Recursos aos Fundos

Art. 100. Os Conselhos e Fundos Municipais terão ações custeadas pelo Município.

desde que encaminhem seus planos de trabalho e/ou propostas orçamentárias parciais,

indicando os programas e as ações que deverão ser executadas, para que sejam incluídas
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nos projetos e atividades do orçamento municipal. da forma prevista nesta lei e na legislação
aplicável.

Parágrafo único. Os planos de trabalho e os orçamentos parciais citados no caput
deverão ser entregues até o dia 15 (quinze) de agosto de 2022, para que o Setor de
Planejamento do Poder Executivo faça a inclusão no Projeto de Revisão do Plano Plurianual
2022/2025, para o próximo exercícioe na proposta orçamentária para 2023.

Art. 101. Os repasses aos fundos terão destinação específica para execução dos

programas, projetos e atividades constantes do orçamento. cabendo ao Gestor do Fundo
manter a contabilidade. ordenar a despesa e prestar contas aos órgãos de controle.

5 1 º Os repasses de recursos aos fundos serão feitos de acordo com programação
financeira, por meio de transferências nos termos da legislação específica.

5 2º Os gestores de fundos prestarão contas ao Conselho de Controle Social

respectivo e aos órgãos de controle externo. nos termos da legislação aplicável.
5 3º Os atos relativos as limitações de empenho, em decorrência de frustração de

receita que afetem as metas de resultado nominal e primário, abrangem os fundos especiais.

Seção Xl
Da Geração e do Contingenciamentode Despesa

Art. 102. Será emitido Demonstrativo da Estimativa do Impacto Orçamentário e
Financeiro relativo à geração de despesa nova, para atendimento dos artigos 15 e 16 da Lei

Complementar nº 101/2000.
5 1º O impacto orçamentário-financeiro, aludido no caput. será considerado para o

exercício que entrar em vigor e para os dois seguintes.
5 20 Para os tins previstos no 5 3º do art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000.

consideram—se despesas irrelevantes às despesas até os valores limites constantes nos
incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e atualizações.

5 3ª Para despesas abaixo do limite do 5 2ª não cabe emissão de impacto
orçamentário-tinanoeiro, nos termos da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 103. O órgão responsável pelas finanças municipais terá o prazo de 10 (dez) dias

para produzir os demonstrativos de impacto orçamentário-financeiro, depois de solicitado o
estudo de projeção da despesa nova e de indicação das fontes de recursos respectivas,
devendo ser informado pelo órgão solicitante os valores necessários à realização das ações
que serão executadas, para propiciar a montagem da estrutura de cálculo do impacto.

Art. 104. As entidades da administração indireta, do Regime Próprio de Previdência
Social, fundos municipais e o Poder Legislativo disponibilizarão dados. demonstrativos e
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informações contábeis ao Órgão Central de Contabilidade do Município para efeito de
consolidação, de modo que possam ser entregues nos prazos legais, relatórios, anexos e
demonstrações contábeis às instituições de controle externo e social, assim como para
monitoramentoda evolução de receitas e despesas.

Art. 105. Caso as metas de resultado primário e nominal, estabelecidas no ANEXO
II desta Lei, não posam ser cumpridas por insuficiência na arrecadação de receitas, serão
promovidas reduções nas despesas, nos termos do art. 9º da Lei Complementar nº 101, de
2000, com limitações ao empenhamento de despesas e à movimentação financeira.

Art. 106. Constatada insuúciência de recursos durante a execução orçamentária.
serão estabelecidos, em atos próprios, procedimentos para a limitação de empenho,
observada a seguinte escala de prioridades:

I - obras não iniciadas;
ll - desapropriações;
lll - instalações, equipamentos e materiais permanentes;
lV - serviços para a expansão da ação governamental;
V - materiais de consumo para a expansão da ação governamental;
Vl - outras situações declaradas nos atos de contingenciamento.
& 1º Não são objeto de limitação às despesas que constituam obrigações

constitucionaise legais do Município, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço
da dívida, sentenças judiciais e de despesa com pessoal, incluídos os encargos sociais e
demais despesas obrigatóriasde caráter continuado.

â 2º A limitação de empenho e movimentação hnanceira serão em percentuais
proporcionaisàs necessidades.

CAPÍTULOVII
DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA,DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO E DOS CUSTOS

Seção I

Do ProgramaçãoFinanceira e de Detalhamento da Despesa

Art.107. Até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, 0 Poder
Executivo estabelecerá à programação linanceira, o cronograma de desembolso, as metas
bimensais de arrecadação e publicará o quadro de detalhamento da despesa.

& 1º O cronograma de desembolso discriminará a despesa por grupo de natureza,
com valores mensais e bimestrais, abrangendo de janeiro a dezembro de 2023.

5 2ª Poderá haver reprogramação financeira para compatibilizar o fluxo tinanceiro
com as despesas, em decorrência do comportamento da economia que impacte
negativamente nos valores programados para as receitas.
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& 3º O Quadro de Detalhamento da Despesa discriminara a natureza de despesa e
fonte/destinação de recursos, de acordo com a classificação orçamentária nacionalmente
unificada.

54º O Quadro de Detalhamentoda Despesa poderá ser publicado juntamente com a
lei orçamentária e seus anexos.

Seção II

Do Controle de Custos e Avaliação dos Resultados

Art. 108. O controle de custos, no âmbito da Administração Municipal, obedecerá às
normas estabelecidas pela Secretaria do Tesouro Nacional, que serão implantadas,
paulatinamente, de acordo com a capacidade de estruturação de um sistema de controle de
custos adequado ao Município.

& 1º Na elaboração e execução da Lei Orçamentária Anual constarão os valores
globais de cada programa e das ações respectivas, discriminadas na programação
orçamentária em projetos e atividades.

52º Durante a execução orçamentária serão individualizados os valores das
despesas de programas e ações.

5 3º Os gestores de programas, titulares de órgãos e demais dirigentes conhecerão
os gastos com ações e programas, assim como a população que acompanha a execução
orçamentária por meio do portal da transparência.

Art. 109. Os gestores de programas quantificarão as metas físicas das ações, para
comparação com as despesas demonstradas na execução orçamentária e nnanceira em
projetos e atividades, vinculadas aos programas respectivos, com vistas a facilitar a avaliação
dos gastos e a evolução de indicadores.

5 1º A avaliação dos resultados dos programas será feita preferencialmente através
de indicadores, devendo o Gestor de cada programa acompanhar os gastos com a execução
do programa e comparar as metas previstas com as realizadas.

5 2" Durante o exercício de 2023 poderão ser construídos, substituídos,modificados
e acrescidos indicadores para mesurar o desempenho dos programas de trabalho do Plano
Plurianual 2022/2025, revisado para 2023, pormeio de Decreto.

CAPÍTULO VIII
DA FISCALIZAÇÃOE DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Seção única
Das Prestações de Contas e da Fiscalização

Art. 110. Serão apresentadas até o dia 31 (trinta e um) de março de 2023:
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l - a Prestação de Contas Anual de Governo, exercício de 2022, pelo Chefe do
Poder Executivo, nos termos do art. 56 da Lei Complementar nº 101, de 2000;

II - as Prestaçõesde Contas Anuais de Gestão, exercício de 2022. pelos Gestores
e demais responsáveis por recursos públicos.

5 1º Serão apresentadas ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco as
prestações de contas de 2022, em meio digital no processo eletrônico, de acordo com
resoluções do referido tribunal.

âZº A coordenação do processo de coleta de dados e informações para organização
da documentação que comporá o processo de prestação de contas licará a cargo do Órgão
de Controle Interno do Município.

Art. 111. Serão apresentadasà Câmara Municipal as prestações de contas de 2022,
da forma estabelecida pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco em meio digital e
disponibilizadasna Internet, para conhecimento da sociedade.

Art. 112. O controle interno tiscalizarã a execução orçamentária, fisica e financeira,
inclusive dos convênios, contratos e outros instrumentos congêneres, nos termos da
legislação aplicável.

CAPÍTULO IX

DOS ORÇAMENTOS DOS FUNDOS,CONSÓRCIOS E
ÓRGÃOS DAADMINISTRAÇÃO INDIRETA

Seção I

Do Orçamento dos Fundos, Consórcios e Órgãos da Administração Indireta

Art. 113. Os orçamentos dos órgãos e entidades da administração indireta, fundos
municipais e consórcios públicos que o Municipio participe, poderão integrar a proposta
orçamentária por meio de unidade gestora supervisionada.

5 1º Os órgãos e entidades da administração indireta citados no caput deste artigo
encaminharão, até o dia 15 (quinze) de agosto de 2022, seus planos de trabalhoe orçamentos
parciais, ao órgão responsável pela elaboração da proposta orçamentária, indicando os
programas e as ações que deverão ser executadas em 2023.

5 2º O processo de elaboração da proposta orçamentária será coordenado pelo
órgão de planejamento do município em parceria com o órgão de finanças.

Seção II

Da ExecuçãoOrçamentáriae Controle de Investimentos
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Art. 114. Os gestores de programas, de contratos e de convênios acompanharão a
execução orçamentária, física e ânanceira das ações que serão realizadas e o alcance dos
objetivos de cada programa.

51 º O gestor do programadeverá monitorar continuamentea execução, disponibilizar
informações gerenciais e emitir relatórios sobre a mensuração por indicadores do
desempenho do programa.

5 2º O gestor de convênios será responsável pela formalização da prestação de
contas do convênio respectivoe acompanhamento até sua regular aprovação, monitoramento
do Sistema Auxiliarde Informaçõespara Transferencias Voluntárias. alimentação e consultas
ao Sistema de Convênios ou outros que o sucederem e atendimento de diligências.

5 3º O Chefe do Poder Executivo designará os responsáveis pela gestão de
convênios, contratos de repasse e programas específicos, bem como os fiscais dos contratos

e instrumentos congêneres.
Art. 115. Serão obedecidas as normas e disposições relativas a obras e serviços de

engenharia estabelecidas na Resolução TC Nº 114, de 09 de dezembro de 2020. do Tribunal
de Contas do Estado de Pernambuco.

Art. 116. É proibida a inclusão na lei orçamentária, bem como em suas alterações,
de recursos para pagamento a qualquer título, pelo Municipio, inclusive pelas entidades que
integram os orçamentos, iiscal e da seguridade social, a servidor da administração direta ou
indireta por serviços de consultoria ou assistência técnica custeados com recursos
decorrentes de convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentoscongêneres, firmados com
órgãos ou entidades de direito público ou privado, pelo órgão ou entidade a que pertencer ou
onde estiver eventualmente lotado.

CAPÍTULOX
DAS DÍVIDAS, DO ENDIVIDAMENTO E DOS RESTOS A PAGAR

Seção I

Dos Precatórios
Art.117. O orçamento consignará dotação específica para o pagamento de despesas

decorrentes de sentençasjudiciais e de precatórios.
Art.118. Os precatórios encaminhados pelo Poder Judiciário a PrefeituraMunicipal,

até 1º de julho de 2022, serão obrigatoriamenteincluídos na proposta orçamentária para 2023.

Seção II

Da Celebração de Operações de Crédito e Alienação de Bens
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Art. 119. Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar operações de crédito, nos
termos da Legislação Federal aplicável e dentro dos limites estabelecidos pelo Senado da
República, inclusive para Antecipação de Receita Orçamentária.

Art. 120. A autorização para celebração operação de crédito será feita por meio de
lei especíiica, nos termos do art. 32 da Lei Complementar nº 101/2000 e regulamentação
pertinente.

5 1ª Poderá constar da Lei Orçamentária de 2023 estimativa de receitas e dotações
para investimentostendo como fontes de financiamentooperações de crédito.

5 2ª Só poderão ser realizadas despesas com fonte de recursos de operações de
crédito quando a operação for realizada e os recursos ingressarem na receita.

5 3º A lei que autorizar operação de crédito poderá reestimar a receita de operações
de crédito constantes da Lei orçamentária para compatibilizar com o valor da operação e
autorizar abertura de crédito adicional especial ao orçamento vigente em 2023. para
investimentos.

Art. 121. É vedada a aplicação de receita de capital derivada da alienação de bens e
direitos que integram o patrimônio público para o financiamentode despesa corrente, salvo
se destinada por lei aos regimes de previdência social, ou legislação federal especíãca.

Seção III

Dos Restos a Pagar

Art. 122. Fica o Poder Executivo autorizado a:
I - anular os empenhos inscritos em restos a pagar que atingirem o prazo de

prescrição de 5 (cinco) anos. estabelecido no Decreto nº 20.910 de 6 de janeiro de 1932;
II - anular os empenhos inscritos como restos a pagar não processados, cujos

credores não conseguirem comprovar a efetiva realização dos serviços, obras ou
fornecimentos e não for possivel formalizar a liquidação;

lll — anular os empenhos inscritos em restos a pagar, feitos por estimativa, cujos
saldos não tenham sido anulados nos respectivos exercícios;

IV - anular empenhos cuja despesa originaria resulte de compromissoque tenha sido
transformado em dívida fundada;

V - anular empenhos inscritos em restos a pagar em favor de concessionárias de
serviços públicos e entidades previdenciárias,onde as obrigações tenham sido transformadas
em confissão de divida de longo prazo;
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Vl - cancelar valores registrados como restos a pagar por montante, vindos de
exercícios anteriores, que não tenham sido correspondidos com os empenhos respectivos,
impossibilitando a individualização dos credores e a comprovação de sua regular liquidação.

Art. 123. Os empenhos não processados até 31 de dezembro de 2023. sem
disponibilidade de caixa para seus pagamentos deverão ser anulados.

Seção IV
Da Amortização e do Serviço da Dívida Consolidada

Art.124. O Poder Executivo deverá manter registro individualizado da Dívida Pública.
inclusive decorrente de assunção de débitos previdenciários, para efeito de controle e
acompanhamento.

5 1ª Serão consignadas no orçamento dotações para o custeio do serviço da dívida,
compreendendo juros, atualizações e amortizações da dívida consolidada.

& 2º Na proposta orçamentária devera ser considerada a geração de superávit
primário para o pagamento dos encargos e da amortização de parcelas das dívidas, inclusive
com órgãos previdenciários, nos termos da legislação aplicável.

5 3º O Poder Executivo, periodicamente, deverá dirigir-se formalmente aos órgãos,
entidades, instituições financeiras, Receita Federal e concessionárias de serviço público para
conferir a exatidão do montante da dívida pública do Município com essas entidades.

CAPÍTULOXI
DAS DISPOSIÇÓES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Seção Única
Das Disposições Finais e Transitórias

Art.125. Caso o Projeto da Lei Orçamentária para 2023, apresentado ao Poder
Legislativo até 5 (cinco) de outubro de 2022, não for sancionado até 31 de dezembro de 2022,

a programação nele constante poderá ser executada em 2023, até a publicação da Lei

Orçamentária, para o atendimento de:
l - despesas decorrentes de obrigações constitucionaise legais do Município;
Il - ações de enfrentamento, prevenção a desastres, catástrofes e situações de

emergência e/ou calamidade pública
lll - ações em andamento;
IV - obras em andamento;
V - manutenção dos órgãos, entidades e unidades administrativas para propiciar o

seu regular funcionamentoe a prestação dos serviços públicos a população;
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Vl - execução dos programas relacionados com a execução das políticas públicas,
despesas obrigatóriascontinuadas e outras despesas correntes de caráter inadiável.

& 1º Para as demais despesas não elencadas no caput deste artigo, tica autorizada
a execução de 1/12 (um. doze avos) da dotação respectiva.

5 2ª Será considerada antecipação de crédito a conta da Lei OrçamentáriaAnual de
2023 a utilização dos recursos autorizados neste artigo.

5 3º Os saldos negativos eventualmente apurados até a data de publicação da
respectiva lei orçamentária serão ajustados, considerando-se a execução prevista neste
artigo. por Decreto do Poder Executivo. após a sanção da lei orçamentária de 2023. por
intermédio da abertura de créditos adicionais.

Art. 126. No processo de elaboração em 2022, do projeto de revisão da parcela do
Plano Plurianual 2022/2025, para execução em 2023, deverão ser observados a continuidade
dos programas de duração continuada vinculados às políticas públicas em execução, a
atualização dos planos setoriais existentes e poderão ser seguidas as estimativas de receitas
previstas no Anexo de Metas Fiscais, conceitos e definições constantes desta Lei.

Art. 127. O Poder Executivo poderá enviar à Câmara Municipal projetos de lei que
modifiquem disposições desta Lei, respeitadas as normas legais vigentes.

Art. 128. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito, 29 de julho de 2022.

55 m ;(. ª;?%Sivaldo RodriguesAlbino
Prefeito
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ANEXO I

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

Município de Garanhuns

EXERCÍCIO DE 2023

ANEXO DE PRIORIDADES



ANEXO I

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA MUNICIPAL

A administração municipal, assim entendidos os órgãos que integram o Poder
Executivo e respectiva administração indireta, inclusive a fundacional, estabelece para
2023 as seguintes prioridades e metas, por eixo de atuação:

A) GESTÃO PÚBLICA E GOVERNANÇA (Governo, Planejamento e Gestão,
Administração, Finanças, Controladoria, Procuradoria, Previdência Municipal,
Comunicação)

| - Alinhar as prioridades e metas do governo municipal com os 17 Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável — ODS, como forma de garantir a contribuição do
município ao esforço nacional de cumprimento da Agenda 2030, acordo firmado em
2015 pelos 193 estados—membro da ONU;
Il — Revisar e regulamentar o Plano Diretor do municipio;
III — Criar o Código de Obras do município, bem como os demais instrumentos legais
previstos nas legislações urbanística e ambiental federal, estadual e municipal voltadas
à implementação dos objetivos da política de ordenamento territorial democraticamente
elaborada pelos diversos segmentos da sociedade;
IV - Fomentar o processo colaborativo de construção de um novo modelo de cidade
inteligente e sustentável, com a participação dos espaços de controle social;

V - Modemizarda gestão pública municipal, o que se traduz em formação continuada
de recursos humanos, inclusão de novas tecnologias, e-gov e inovação em
equipamentos, softwares, processos e métodos, com vistas à melhoria dos serviços
públicos e inserção do município no rol das chamadas cidades digitais;
Vl - Garantir transparência na ação governamental com divulgação, acesso às
informaçõese diálogo com a sociedade;
Vll - Implantar mecanismos voltados à racionalização dos gastos públicos, bem como
ao combate à corrupção e à impunidade;
VIII - Modemizar a gestão fiscal do município através de medidas como a melhoria do
sistema tributário, otimização do processo de licenciamentomunicipal, implantação do
sistema de cadastro multitinalitãrio e implantaçãodo processo financeiro digital;

IX - Adequar a solução tecnológica municipal ao padrão mínimo de qualidade do
Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e
Controle — Siatic (Decreto Federal nº 10.540/2020);



X - Realizar campanha de recuperação de créditos e conferir maior eficiência na
constituição, na inscrição, na recuperação dos créditos públicos e no ajuizamento de
execuções tiscais;
XI - Modemizara Ouvidoria Municipal de governo;
XII - Modemizara ProcuradoriaGeral do Municipio— PGM, por meio de iniciativas como
a instituição da Lei Orgânica da PGM;

XIII - Estruturar e fortalecer o sistema de controle interno, priorizando o controle
preventivo e orientativo;
XIV - Integrar os municípios da região agreste meridional do estado estimulando,
implantando e conduzindo um trabalho de governança compartilhada entre os seus
governantes;
XV - Qualiticar a estrutura física e introdução de novos recursos tecnológicos, das
secretarias municipais, de modo a possibilitar uma gestão moderna e ehciente;
XVI - Implantar uma política consistente de valorização do servidor público municipal,
com melhores condições de trabalho, melhorias salariais e formação permanente, com
vistas a tomar o serviço público municipal atrativo para bons quadros e melhorar a
qualidade da gestão;
XVII — Integrar e articular ações, programas e políticas públicasdas áreas afins, de modo
a evitar o retrabalho e o desperdício de recursos;
XVIII - Implantar mecanismos de participação cidadã na concepção, elaboração e
execução das ações de governo;
XIX - Criar o Sistema de Monitoramento da Gestão Pública Municipal, tomando por base
as leis orçamentárias anuais: PPA, LDO e LOA;

XX - Criar o Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico e Social, como
instancia consultiva de apoio à Gestão Municipal;

XXI - Aperfeiçoar permanente a comunicação institucional, com ênfase na melhoria dos
mecanismos de participação popular na elaboração, execução e avaliação das ações
de governo;
XXII - Implantar ações voltadas à gestão responsável e modernização do Instituto de
Previdênciados servidores públicos do municipio de Garanhuns, o que implica reforma
previdenciária, recadastramento de servidores, formação continuada dos servidores da
previdência, com vistas à melhoria dos serviços prestados aos servidores inativos e
pensionistas;
XXIII — Fortalecer os conselhos municipais, garantindo a formação continuada de seus
integrantes;
XXIV — Criar o Plano Municipal de Gestão de Energia Elétrica, visando o combate ao
desperdício e eficiência no uso da energia elétrica nas vias urbanas e prédios públicos.



B) INFRAESTRUTURA URBANA, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS (ordenamento
urbano, mobilidade, habitação e acessibilidade)

! - Requalificar o centro da cidade e os polos comerciais dos bairros;
Il - Requalificar e conservar as praças e espaços públicos existentes; bem como criar
novos parques urbanos e espaços para a prática de esportes e lazer;
III - Requalificar os mercados públicos municipais;
IV - Promover a reapropriação dos espaços públicos pela população;
V - Garantir a conservação do patrimônio construido, realizar a manutenção e a
urbanização de áreas mais afastadas das áreas centrais da cidade, bem como dos
distritos;

VI - Melhorar a gestão e a estrutura viárias, com foco em soluções de médio e longo
prazo, visando à recuperação, implantação e conservação de pavimentação, solução
dos pontos de alagamento nas vias e melhoria da iluminação pública e da sinalização
de tráfego;
VII - Requalificar as calçadas e passeios públicos;

Vlll - Promover a ampliação da oferta habitacional, especialmente para as populações
de menor poder aquisitivo, por intermédio dos programas públicos existentes, bem como
por meio do estímulo à iniciativa privada;
IX - Promover a regularização fundiária, com atenção ao Plano Diretor do município,
fortalecendo a urbanização e a regularização das Zonas Especiais de Interesse Social
(ZEIS), bem como as intervenções nas áreas de risco existentes, já devidamente
identificadaspela Defesa Civil do município;
X - Adequar as calçadas, os passeios e equipamentos públicos municipais às normas
federais, estaduais e municipais de acessibilidade;
Xl - Estimular a criação de ambientes físicos e iniciativas voltadas a apropriação dos
espaços públicos pelas pessoas com deficiência;

XII - Criar instrumentos que garantam a efetiva implementação do plano Municipal de
Saneamento, priorizando entre outras ações a drenagem de águas servidas, a
desobstrução de galerias e implantar os instrumentos previstos no plano municipal de
resíduos sólidos;
XIII - Criar o programa de revitalização, ampliação e conservação dos cemitérios
públicos municipais;

XIV — Criar o programa de melhoria e manutenção da iluminação pública;

XV — Criar instrumentos que garantam a efetiva implementação do plano Municipal de
Residuos Sólidos;



XVI — Criar, em parceria com o DNIT e Governo do Estado, parceria para iluminação,
limpeza e capinação regular das rodovias perimetrais que circundam a cidade, a
exemplo da BR 423, da BR 424 e da PE 177;

XVII - Realizar estudo para a criação de Ciclovias no município, buscando interligar os
bairros com pontos de integração nos terminais de ônibus e planejando a construção de
bicicletários e outros mobiliários para receber os usuários dessa modalidade de
transporte;
XVlll - Criar instrumentos que garantam a efetiva implementaçãodo planoMunicipal de
Habitações de Interesse Social;

XIX - Realizar estudo sobre os gargalos atuais e futuros relacionados à mobilidade
urbana no município, tendo em vista fatores como o crescimento populacional, a
implantaçãode novos loteamentos, o aumento do fluxo de veículos e o reduzido número
de vagas de estacionamento no centro da cidade, a necessidadede criação de anéis
viários, dentre outros;
XX - Criar o Plano Municipal de Acessibilidade, com base na Lei Brasileira de
Acessibilidade e demais dispositivos legais relacionados à matéria, tendo em vista a
necessidade de tornar acessíveis aos portadores de deliciência ou com mobilidade
reduzida, as vias e equipamentos de uso público, em todo o município;
XXI - Mapear as necessidades de infraestrutura (hídrica, viária e de demais
equipamentos públicos) na sede dos três distritos e zona rural do município.

e) EDUCAÇÃO
l - Valorizar os trabalhadores da educação através do custeio de cursos de
especializações e formação continuada em rede;
ll - Implantar o Sistema de Gestão Escolar, 0 Diário Eletrônico e a PlataformaMunicipal
de Ensino a Distância;
Ill - Criar o Programa de Melhoria da Educação, com vistas ao aumento dos índices do
IDEB e lDEPE, bem como a redução do abandono e a redução da distorção série/aluno;
lV - Ampliar a oferta de vagas para Educação Especial - AEE (Atendimento Educacional
Especializado), e contratar profissionais especializados para apoio aos professores e
estudantes nas escolas que não têm AEE, bem como promover acessibilidade e
permanência aos alunos com deficiência e/ou doença rara nas escolas municipais;
V - Retomar as obras dos equipamentos públicos não concluídos pela gestão anteriore
construir novas creches e escolas;
Vl - Criar o Programa de melhoria, ampliação e conservação das escolas públicas
municipais;

VlI - Adaptar as escolas públicas municipais de maior porte ao sistema de ensino de
tempo integral e semi—integral;

VIII - Implantar o Programa de melhoria, ampliaçãoe manutenção do transporte escolar;



IX - Implantar o programa de melhoria e manutenção da qualidade da merenda escolar,
com foco na aquisição de alimentos da agricultura familiar, como forma de incentivo à
produção local de alimentos;

X - Garantira entrega anual do fardamento e material didático de qualidade, nas escolas
públicasmunicipais;
Xl - Garantir a inovação e a introdução de novas tecnologias na gestão escolar, bem
como no processo de ensino/aprendizagem (modernização dos laboratórios de
informática e acesso à Internet de qualidade em todas as escolas municipais e, na
medida do possivel, para todos os alunos da rede municipal de ensino);
Xll — Criar, em parceria com a AMSTT, o Programa de Segurança Escolar;

Xlll - Fomentar a integração família/escola;
XIV - Ampliar o programa de erradicação do analfabetismo;
XV - Implantar o programa de melhoria das bibliotecas municipais e de incentivo à
leitura;

XVI — Revisar e garantir o cumprimento do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração
dos trabalhadores da educação;
XVII - Implantar a disciplina de Desenvolvimento Rural. nas escolas rurais do municipio.
de modo a fomentar o empreendedorismo e ensinar aos jovens o aproveitamento das
potencialidades do campo e o gerenciamento da propriedade da família;
XVIIl - Utilizar o Plano de Ações Articuladas (PAR) como principal instrumento de
orientação e captação de recursos para aquisição de insumos, equipamentos, formação
continuada, bem como construção de novos equipamentos educacionais;
XIX — Fortalecer a AESGA. apoiando suas iniciativas de reestruturação, especialmente
seu esforço de captação de novos alunos para os cursos já existentes, recuperação da
dívida Ativa. ampliaçãodas ofertas de estágios para seus alunos, implantaçãodo Curso
de Bacharelado em Medicina e a ampliação dos convênios com órgão públicos e
prefeiturasmunicipais;

0) SAÚDE

| - Melhorar a qualidade de atendimento nas Unidades Básicas de Saúde, com
ampliação da informatização e dos equipamentos em cada serviço;

|! — Fortalecer a rede de atenção à saúde por meio de melhorias na infraestruturadas
unidades de atendimento existentes e conclusão dos equipamentos de saúde não
concluídos pela gestão anterior;

lll — Valorizar os agentes comunitáriosde saúde e de endemias, com ênfase na melhoria
permanente das condições de trabalho;



IV — Implantar programa de qualificação permanente dos profissionais de saúde, em
consonância com a Política Nacional de Educação Permanente;
V — Habilitar o custeio e implantar o Programa Melhor em Casa. serviço composto por
equipe multiprofissional de atenção domiciliar (EMAD) e da equipe multiprofissional de
apoio (EMAP);

Vl — Habilitar o custeio de novas Unidades de Saúde Básica Móvel do SAMU;

Vll — Implantar Casa de Apoio para pacientes do TFD, no Recife;

VIII — Habilitar o custeio para implantaçãode Centro Especializado de Reabilitação;
iX — Garantira regularidadeda oferta de medicamentos no sistema de saúde municipal;
X - Implantar programa municipal voltado à entrega domiciliar de medicamentos,
especialmente para os portadores de hipertensão, diabetes e asma brónquica;

XI — Implantar o Complexo Farmacêutico de Garanhuns;
Xll - Incrementar ações preventivas de combate à proliferação de doenças causadas
pelo Aedes Aegypti;
XIII - Promover ações de combate e controle de zoonoses e agravos de origem
ambiental;

XIV — Implantar a Vigilância de Saúde do Trabalhador;
XV — Implantar as políticas voltadas a atenção à saúde das populações específicas, a
exemplo da população com deficiência, população negra e população LGBTQIA+;

XVI - Garantir as ações preventivas e de enfrentamento à infecção pela Covid—19e à
outras doenças infecto-respiratórias;

XVII - Implementaras linhas de cuidado dos agravos de notincação;
XVIII - Fortalecer o SUS, com vistas à efetivação dos instrumentos de controle social:
ConferênciasMunicipais de Saúde, Conferências Temáticas de Saúde, Capacitação de
Conselheiros Municipais, dentre outros;
XIX - Ampliar a cobertura de Saúde Bucal nas Unidades Básicas de Saúde;
XX - Implantar o Centro de Atenção Psicossocial Infanto-Juvenil (CAPSi).

E) PROTEÇÃO SOCIAL — (Assistência Social, Mulher, Direitos Humanos,
Segurança)

I — Implantar um CRAS itinerante para ampliação da cobertura na zona rural e áreas
ampliação / construção dos CRAS Várzea e Quilombo;
II —- Implantar uma de casa de acolhimentopara pessoas em situação de rua;
III - Criar o programa habitacional municipal para construção de casas populares para
beneficiáriosde aluguéis sociais;



IV - Realizar formação permanente para os trabalhadores do SUAS e conselheiros;
V - Construir a Casa de Apoio do núcleo de enfrentamento à violência contra a pessoa
idosa de Garanhuns — NEVIGA;

VI - Manter o Fundo Municipal de Assistência Social, Fundo Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente e o Fundo dos Direitos do Idoso;

VII - Ampliar a oferta dos cursos protissionalizantese técnicos doMunicípio, em parceria
com a secretaria de desenvolvimentoeconômico;
VIII — Ampliar o número de veículos para facilitar o trabalho da Assistência Social;
IX - Implantar o Centro de Convivência do Idoso e apoiar os grupos de convivência de
pessoa idosa;
X - Reimplantar e manter o Programa AABB Comunidade e o Programa Vivendo e
Aprendendo;
XI - Promover a formação continuada dos profissionaisda área da assistência social e
conselhos municipais;
XlI — Promover campanhas periódicas de doação de cobertores e roupas de inverno
para pessoas em situação de vulnerabilidade;
XIII — Garantir a oferta dos benefícios eventuais;
XIV - Apoiar as ações realizadas pelo Conselho Municipal da Assistência Social,
Conselho Municipal da Criança e do Adolescente, Conselho Municipal da Pessoa com
Deficiência e do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso;

XV — Criar programa para reforma de moradias destinadas a famílias em situação de
vulnerabilidade;

XVI - Ampliar as parcerias com as entidades sociais que promovem o desenvolvimento
pessoal e protissional;
XVII - Promoverações de fortalecimento das Organizações da Sociedade Civil — OSC;
XVIII — Implantar Núcleos de Apoio a Crianças e Adolescentes Vítimas de Violências —

NACAV;

XIX - Desenvolverprojetos voltados ao combate e erradicação do trabalho Infantil;

XX - Promover ações de apoio às famílias migrantes de venezuelanos e comunidades
tradicionais (ciganos. quilombolas, dentre outros);
XXI - Desenvolver projetos de Combate a toda e qualquer forma de preconceito, e que
promova o fortalecimento do público LGBTQI+;

XXII - Criar instrumentos para atender e acolher mulheres em contexto de violência
doméstica e familiar, bem como fortalecer a rede no intuito de facilitar o acesso aos
serviços ofertados pela Secretaria da Mulher;

XXIII - Disseminar os serviços da Secretaria à população de difícil acesso,
especialmente as mulheres do campo (Projeto Secretaria da mulher Itinerante);
XXIV - Prosseguir com o projeto de Terapia Ocupacional (oficinas e grupos reflexivas);



XXV - Informatizar o atendimento para otimizar os serviços do CEAM;

XXVI — Implantar o Projeto Zona Azul Digital em parceria com alunos do Curso de
Engenharia de Softwareda UPE;
XXVII - Adquirir Sistema de Radiocomunicação para a Guarda Municipal;

XXVIII — Implantar o Programa de Formação continuada da Guarda Municipal em
parceria com a PMPE;

XXIX - Adquirir uniformes regularmente para a Guarda Municipal;

XXX — Implantar sinalização de trânsito nos bairros ainda não contemplados.

F) CULTURA, JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER

I - Consolidare garantir o funcionamentoo Sistema Municipal de Cultura;
II - Implementaros mecanismos de incentivo à cultura municipal;

lll - Reestruturar, manter e dinamizaros equipamentos culturais municipais, atendendo
os requisitos legais de acessibilidade;
IV - Estimular parcerias com a iniciativa privada para apoio às manifestações culturais
e artísticas;
V - Incentivar a ocupação dos espaços públicos por diferentes linguagens artísticas e
culturais, na cidade e no campo;
VI - Viabilizar atividades de formação permanente em artes, cultura, gestão, produção
cultural e preservação do patrimônio material e imaterial do municipio;
VII - Atualizar o inventário do patrimônio cultural, material e imaterial, do município;
VIII — Criar o museu do FIG e Centro de produção audiovisual;
IX — Recriar a Casa do Artesão em espaço adequado para comercialização do
artesanato produzido localmente, inclusive com loja virtual;

X — Criar o Complexo Turístico-Cultural dos Quilombolas;
XI — Implantar a Casa da Cultura de Garanhuns;
XII — Criar o Museu Municipal;

XIII - Resgatar os eventos: São João. Garanhuns Jazz Festival, Motofest, Mostra de
Artes Cênicas e O Teatro Vai à Escola;
XIV — Implantar a EscolaMunicipal de Artes;
XV — Implantar, em parceria com o governo do estado, uma unidade do Conservatório
Pernambucano de Música:

XVI — Implantar o Auxílio Emergencial aos músicos;
XVII — Requalificar e ampliar o evento Magia do Natal;
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XVIII — Criar o programa de restauração e preservação do patrimônio histórico público
municipal, em parceria com Fundarpe e Iphan;

XIX —Ampliar, em parceria com o governodo estado, o periodode realização do Festival
de Inverno para 30 dias;

XX - Criação o calendário municipal de eventos culturais;
XXI — Criar um comitê permanente, formado por representantes do Estado de
Pernambuco. da Prefeiturade Garanhuns, de entidades municipais e estaduais ligadas
à cultura e ao trade turístico, bem como por membros de organizações da sociedade
civil, com o objetivo trabalhar em conjunto, desde sua concepção, cada edição do FIG;

XXII — Implantar o Programa Municipal de Academias da Cidade;
XXIII — Requalificar e manter os equipamentos e espaços públicos destinados a práticas
de esporte e lazer, bem como criar novas áreas;
XXIV — Realizar anualmente os jogos municipais;
XXV — Implantar o projeto Garanhuns Ativa;
XXVI — Requalificar iluminar e manter os campos de várzea;
XXVII - Estimular a criação e uso de ciclovias e ciclofaixas permanentes;
XXVIII - Promoverpolíticas de esporte e lazer voltadas às pessoas com deúciência e/ou
doenças raras;
XXIX - Construir piscina olímpica municipal, como forma de incentivar a prática da
natação no município;

XXX - Criação do FUNDESPORTE. como base para o lançamento de editais anuais
voltados à seleção de projetos de incentivo a pratica de esportes;
XXXI — Implantaçãoda Casa de Apoio ao Estudante de Garanhuns, no Recife;

G) DESENVOLVIMENTOECONÓMICO URBANO E RURAL

| - Estimular e promover o empreendedorismo e a inovação tecnológica e social, bem
como as economias criativa, solidária, compartilhadae colaborativa;
ll — Identificar e estimulara organização dos segmentos de maior potencial da economia
local e regional, com vistas à criação de programa de integração, inovação e agregação
de valor especifico para cada uma das áreas;
lll — Considerar e fortalecer a cultura como importante cadeia produtiva. com a criação
do programa municipal de incentivo à economia criativa;
IV — Reimplantar a Escola Técnica Municipal, com reconhecimento pelo Conselho
Estadual de Educação;
V — Criar o Fórum Permanente de Articulação das Instituições de Ensino Técnico e
Superior, sediadas no municipio, visando à discussão de assuntos como a realização



de ações de extensão conjuntas, a criação de novos cursos com base na estratégia de
desenvolvimento do município e região, e a consolidação e fortalecimento do polo
educacional;

Vl - Criar do Programa Municipal de Inclusão Produtiva — voltado ao fortalecimentodos
autônomos, microempresas individuais, bem como das micro, pequenas e médias
empresasde produção e prestação de serviços locais;
VII - Programa de Incentivo ao Primeiro Emprego— em parceria com os setores público,
privado e organizações da sociedade civil;

VIII — Criar o Programa Municipal de Apoio a Empreendimentos Coletivos;
IX — Estimular a qualificação de empresários locais para as compras governamentais;
X — Implantar o Programa Municipal de Microcrédito para financiamento (preferencial)
de micro e pequenos empreendimentos associativos;
Xl — Criar o Banco Comunitário de Garanhuns e instituição da moeda social eletrônica
GAROA, como forma de incentivar a produção e o comércio locais;

Xll - Elaborar o Plano Municipal de DesenvolvimentoSocial e Econômico Sustentável;
Xlll — Criar o CentroMunicipal de Apoio ao Micro e Pequeno empreendedor,
XIV — Implantar a IncubadoraMunicipal de Empresas de base tecnológica;
XV — Reorganizar e padronizar todas as feiras livres;
XVI - Reativar o Programa de Aquisição de Alimentos — PAA;

XVII - Dar continuidade ao Programa de Incentivo à Produção Orgânica e
Agroecológica, garantindo o escoamento da produção por meio da realização da feira
da agricultura familiar;

XVIII - Criar o programa de manutenção e conservação das estradas vicinais;
XIX — Ampliar os serviços prestados ao homem e à mulher do campo, a exemplo da
limpeza e construção de barreiros, roço, gradagem, colheita, silagem, abastecimento de
água e aração, dentre outros;
XX — Criar o Programa de Sementes Próprias;

XXI — Reestrutura o programa de ATER;
XXI — Estimular o associativismoe o cooperativismorural;
XXII — Criar o Programa de apoio a Agricultura Familiar;
XXIII — Fomentar a implantação agroindústrias na zona rural;
XXIV — Criar o Programa Farmácia Viva;

XXV — Requaliticar e reorganizar os mercados públicos de espaços públicos de
comércio popular;



XXVI — Estimular experimentos e diversificaçãode novas culturas agrícolas e pecuárias,
em parceria com a UFRPE e demais órgão federais e estaduais ligados ao setor,
XXVII — Criar o Programa Campo Jovem, visando à inclusão socioprodutivados jovens
nas atividades rurais, com alternativas tecnológicas para convivência com o semiárido,
potencializandoa diversificação produtiva da Agricultura Familiar e do

empreendedorismo rural, através de Convênios e parcerias com Universidade Federal
do Agreste de Pernambuco (UFAPE), consultores do Serviço Nacional de
Aprendizagem Rural (Senar/PE), Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas
Empresas (Sebrae);
XXVIII — Estimular a realização de cursos de qualihcação específicos para as
agricultoras familiares, com ênfase no empreendedorismo e gestão de negócios;
XXIX - Criação do Balcão do Empreendedor Rural, em parceria com órgãos federais e
estaduais ligados a agropecuária (Universidades, Bancos. Adagro, IPA, Ministério da
Agricultura, Sindicatos) com vistas a centralização, em um único espaço, das
informações, capacitações necessárias ao empreendedorismo rural (assistência
técnica, crédito, licenciamentos, regularização fundiária, etc.);
XXX — Reestrutura da Sementeira Municipal, como instrumento de apoio às ações de
incentivo a arborização da Cidade e do Campo;
XXXI - Reativaro ConselhoMunicipal de Turismo;
XXXII - Criar o Programa de requalificação, Conservação e Segurança dos Atrativos
Turísticos tradicionais;
XXXIII — Criar plano de midia específico para a comercialização de Garanhuns como
produto turístico;

XXXIV — Promover a qualincação dos membros do trade turístico e do Conselho
Municipal de Turismo;
XXXV - Criar roteiros turísticos municipais e regionais, como instrumentos de
fortalecimento do turismo local e regional;
XXXVI - Implantar novos equipamentos turísticos;
XXXVII - Criar o calendário turístico anual;

XXXVIII - Ampliar os eventos tradicionaise criar novos eventos, priorizando aqueles de
periodicidadeanual;

XXXIX — Implantar programas e projetos especíncos para o fomento a cada uma das
modalidades de turismo com potencialidadede consolidação e crescimento, a exemplo
do turismo religioso, turismo de negócios, turismo desportivo, turismo ambiental, turismo
para a terceira idade, dentre outros, de modo a contribuir para a perenidade do quxo de
turistas no município;

XL — Elaborar o Plano Municipal de Turismo;
XLI — Criar novos festivais, tendo em vista que Garanhuns possui atualmente uma
grande estrutura de hotéis.
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H) MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE

I — Revitalizar e preservar o Parque Natural da Nascente do Rio Mundaú - PNNRM;

II — Instituir a politica municipal de resíduos sólidos;
III — Reestruturar o programa de arborização urbana;
IV — Implantar, em parceria com a Secretaria de Educação, o programa escolas verdes;
V — Criar, em parceria com as secretarias de planejamento e de infraestrutura, obras e
serviços públicos, o programa de contenção de voçorocas;
Vl — Implantar amplo programa de educação ambiental;

VII — Criar o programa de recuperação e preservação de nascentese matas ciliares;
VIII — Criar o programa de incentivo à implantação de hortas comunitárias, na cidade e
no campo;
IX — Criar o Plano Municipal de Produção de Energias Limpas e Renováveis, visando,
entre outros objetivos, o incentivo à produção de energia limpa, pelos diversos setores
da sociedade, inclusão do zoneamento energético no Plano Diretor, firmando com isso
o compromisso do município nos esforços do estado e da União para a renovação da
matriz energética do país;
X — Implantar o programa de saneamento rural;

Xl - Implantar uma Politica de Segurança Hídrica no município.



ANEXO II

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

MUNICÍPIO DE GARANHUNS

EXERCÍCIO DE 2023

ANEXO DE METAS FISCAIS

ANEXO II - METAS FISCAIS

DO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS/2023



APRESENTAÇÃO:

O presente Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município
Garanhuns, para o exercício de 2023, é um conjunto de demonstrativos estabelecidos pelo
art. 4º, 5 1º da Lei Complementar nº 101, de 2000.

Foi elaborado de conformidade com o Manual de Demonstrativos Fiscais 13ª edição,
aplicado à União e aos Estados, Distrito Federal e Municípios, aprovado pela Secretaria do
Tesouro Nacional pela Portaria STN nº 1.447, de 14 de junho de 2022, com a finalidade de
estabelecer as metas fiscais anuais, em valores constantes e correntes, relativas às receitas,
despesas, resultado nominal, resultado primário e o montante da dívida para o exercicioa que
se refere (2023) e para os dois seguintes (2024 e 2025), bem como a avaliação do
cumprimentodas metas relativas ao ano anterior (2021) e evolução do patrimônio líquido do

Município.

Integram o presente Anexo de Metas Fiscais os demonstrativos abaixo especincados,
metodologiae memória de cálculos:

l - Demonstrativo 1 — MetasAnuais de:
3) Receitas Primárias;
b) Despesas Primárias;
c) Resultado Nominal;
d) Resultado Primário;
e) Montante da Dívida.

ll — Demonstrativo 2 - Avaliação do Cumprimento das Metas do Exercício Anterior;
lll - Demonstrativo 3 - Metas FiscaisAtuais comparadas com as Metas Fiscais Fixadas

nos três exercícios anteriores;
lV - Demonstrativo 4 - Evolução do Patrimônio Líquido;
V — Demonstrativo 5 - Origem e Aplicação dos Recursos ºbtidos com Alienação de

Ativos;
Vl — Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio

de Previdência Social dos Servidores.
Vll — Demonstrativo 7 - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;
Vlll — Demonstrativo 8 - Margem de Expansão das DespesasObrigatórias de Caráter

Continuado.
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MUNICÍPIO DO GARANHUNS - PE

| - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as receitas doMunicípio

TOTAL DAS RECEITAS
R$ milhares

, mm Realizado ReestimadoESPECIFICAÇÃO 2020
.

2021 m
RECEITASCQRRENTES_(_I_)__ 304.780 330.206 391.246
Receitade Impostos Taxas eContribuições de Melhoria 35.694 42.498 48.333
IPTU 2.941 2.860 3.266
ISQN

_____
16.645 20.734 , 23.386

Receita da Dívida Ativa 1.593 1.331 1.514
Demais Receitas 14.515 17.573 20.168

Receitas de Contribuições 13.241 13.306 15.133
Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública

_
5.225 4.647

7
5.285

Demais Receitas ., , 8.016 8.659 9.848
Receita Patrimonial 807 5.910 12714
Aplicações Financeiras 807 5.866 126,64
Outras Receitas Patrimoniais ?

— 44
7 7

50
Transferências Correntes 238.392 254.637 299.309
Cota-Parte do FPM 57.309 76.409 89.273
Cota-Parte do ITR 17 15 26
Cota-Parte do FEP 846 1.364 2.000
Transf. de Recursos do SUS — FMS 50.806 39.448 44.864
FUNDEB 64.359 84.572 96.183
Cota-Parte do ICMS 44.527 55.480 56.025
Cota-Parte do IPVA

?
12.727 13.803 31.328

Cota—Partedo IPI 144 209 238
Cota-Parte do CIDE 79 50 102
(-) Deduções para Formação do FUNDEB (21.997) (28.018) (35.378)
Outras Transferências Correntes 29.575 11.305 14.646

_Qutres Receitas Correntes ? 7— _ , 7 _ -__ 16.643 13.835 15.757
RECEITA DE CAPITAL (Il) 4.028 3.059 4.887
Operações de Créditos

,
1.493 216 -

Alienaçãode Bens -
Amortizaçãode Empréstimos -
Transferências de Capital 2.535 2.843 4.887
Outras Receitas de Capital -

RE__C_EITASINTRA-ORÇAMENTARIAS CORRENTES(lll) 21.318 27.571 33.016
RECEITAS___INTRA-ORÇAMENTÁRIAS DE CAPITAL (IV) -
ECEITA TOTALM * (HI-NM 330.126 380.836 429.140

Notas Explicativas:

1 - Os valores arrecadados nos exercícios de 2020 e 2021, compõem a série históricade arrecadação utilizada nas projeções
de receitas para os anos seguintes.

2 - Durante o processo de elaboraçõo desta Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO. apesar da crise econômica derivada da
crise sanitária do novo coronavlrus e suas necessárias medidas de isolamento social. a recuperação econômica. após a
ilexbilizaçao, associada às receitas extraordinárias repassadaspelo Governo Federal no decorrer de 2020 e 2021, mitigaram
os efeitos da pandemia na arrecadação dos estadose municipios e, consequentemente. as projeções de receita de 2022 e dos
próximos anos. Ademais. os impactos intiacionariosdecorrente das escaladasdos preços refletiram diretamente nas receitas
públicas, interferindo positivamente nas projeções de receita para os exercicios de 2023. 2024 e 2025. Por este motivo. a
projeção de arrecadação do ano de 2022. foi reestimada para ajustar—se ao novo cenário económico, com os reflexos diretos
nas porjeções do exercicio de 2023.
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PREVISÃO - R$milhares
_

.ÉSPECIFICAÇÃO 2023 ' 2024 - 2026
RECEITAS CORRENTES(|) 425.273 446.792 469.142
Receita de Impostos,Taxas e Contribuiçõesde Melhoria 50.996 53.577 56.255
IPTU ,,, 3.446 3.620 3801

”TãõtT ' 24.674 ' ' 2'5.925”— ' 27.2íí
Receita da Dívida Ativa 2.071 2.175 2.284
Demais Receitas 20.805 21.858 22.951

Receitas de Contrbuições 14.835 15.585 16.365
Contribuiçãopara o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 5.576 5.858 6.151
Demais Receitas 9.259 9.727 10.214

Receita Patrimonial 13.415 14.094 14.793__
Aplicações Financeiras 13.362 14.038 14.740
Outras Receitas Patrimoniais 53 55 58

Transferências Correntes 329.402 346.069 363.373
Cote-Parte do FPM 94.192 98.958 103.906
Cota-Parte do ITR 27 29 30
Cota-Parte do FEP 2.110 2.217 2.328
Transf. de Recursos do SUS - FMS 47.336 49.731 52.218
__EUNDEB

_ _ _, à , _ _?w 115.403 _. ,, ,. 122.377 128.496
Cota-Parte do ICMS 59.112 62.103 65.208
Cota-Parte do IPVA 33.054 34.727 36.463
Cota—Partedo IPI 251 264 277
Cota-Parte doCIDE 108 114 119
(-) Deduções para Formação do FUNDEB (37.327) (39.216) (41.176)
Outras Transferencias Corremos 14.054 14.766 15.504

Outras Receitas Correntes 16.626 17.467 18.351
RECEITA DE CAPITAL (II) 5.466 5.697 6.212
Operações de Créditos 1.000 1.000 1.000
Alienaçãode Bens
Amortizaçãode Empréstimos
Transferências de Capital 4.466 4.697 5.212
Outras Receitas de Capital

RECEITAS INTRA-ORÇAMENTARIAS CORRENTES(III) 44.461 46.711 49.046
RECEITAS MTM-ORÇAMENTÁRIASDE CAPITAL (IV) - - .
RECEITA TOTAL Muouwww) 475.200 499.200 524.400

Notas Explicativas:

3 - Os parâmetros utilizados para se chegar aos valores projetados foram baseadosna taxa de inflação do Índice de Preços ao
Consumidor (IPCA). na taxa de crescimento do PIB e nas ações econºmico—Iinanceiras e administrativas,que serão tomadas
por este municipio. para obter uma melhoria na Escalizaçào e obtenção de recursos financeiros para os exercicios futuros.
Assim. as projeções para 2022, 2023. 2024 e 2025 considerando-se a taxa de innaçõo do IPCA prevista respectivamente em
11,73%, 5,01 %, 3,25%e 3,00%. bem como as previsões da taxa de crescimento do PIB para 2022. 2023. 2024 e 2025 com os
respectivos percentuais de 2.00%, 0.50%. 1.81% e 2.00%. demonstram um cenário retomada da economia para os anos de
2022. 2023. 2024 e 2025.

Ressalta-se ainda, o efeito sobre as receitas decorrente da taxa real do PIB, que afeta diretamente na anecadaçõo dos
tributos. isto e. a arrecadação municipal também deve setter leve alta em função da expectativa de crescimento do PIB. A
tabela abaixo demonstra os efeitos das variações desses parametros nas receitas.
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I.a - Metodologia emorta de Cálculo das Principais Fontes de Receita
5 - As receitas orçamentárias para os exercicios de 2023, 2024 e 2025, foram estimadas considerando-se o histórico da
arrecadação, projeções de indicadores econômicos. a legislação pertinente e especificidades de cada uma das receitas.

Nas estimativas desta LDO foram utilizados os modelos sugeridos pelo Manual de Demonstrativos Fiscais 13' edição,
aprovado pela Portaria STN nº 1.447 de 14 de junho de 2022. Basicamente dois modelos de projeções foram selecionados:
Modelo Média (t-1) e Modelo Sazonal.

O primeiro modelo foi utilizado nas projeções de arremdaçóesque são praticamente constantes ao longo dos meses. cujo a
série temporal baseia-se na média de arrecadação do ano anterior, refletindo o comportamento da receita para os anos
seguintes.

Já o segundo modelo, foi utilizado nas receitas das quais a arrecadação não se distribui de forma unifomie ao longo do
exercício.O modelo sazonal estima a receita aplicandoos índices econômicos de forma mensal. evitando possíveis distorções
causadas pela sazonalidade ou algum efeito da legislação. logo. o modelo leva em consideração a ameadaçâo mensal na
prºlªçãº—

Receitas como o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e o Imposto Sobre a Propriedade de Veículos Automotores
(IPVA), são exemplos de receitas com séries históricas sazonais. influenciadas principalmente por suas legislações
especitims que definemcalendários de pagamentos em determinado periodo do ano.

As tabelas a seguir resumem as principais variações sobre as receitas estimadas na elaboração da LDO de 2023.

Receita de Impostos, Taxas e ContribuiçõesdeMelhoria

"ms?—
13 73%

_
__;_,51%

06%

2021
2022
2023
2024
2025 5

6 - O aumento previsto para a Receita Tributaria provém da aplicação de uma política de intensificação da Realização na
arrecadação dos tributos de competência municipal.

Imposto sobre PropriedadeTerritorial Predial e Urbana — IPTU

2021 .

2022 . 14 19%
2023

.
2024 5 06%
2025

Imposto SobreServiçosdeQualquer Natureza - ISSQN
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Receita da DividaAtiva

,._—___&M___,_,, ,

1.331

, lili,
2071
2175
2.284

2020
2021

.
2022
2023
2024
2025

-1 4590
1373%
3679%0_42
s

7 - 0 Município prevê um aumento na Arreadação da Dívida Ativa. no exercício de 2022 em diante. em tomo de 3% sobre o
saldo da Dívida Ativa que o Município tem a receber em 2021, aplicando uma política de intensiôwçáo da arrecadação dos
trâmites de oornpeteneiamunicipal.

Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública

Meus
_
2020

2022
2023
2024

Cota—Parte do Fundo de Participaçãodos Municípios — FPM

2020

Imposmo sobre a PropriedadeTerritorial Rural - ITR

—11 76%
71 42%

, 5,51% __
5 06%
00%

2021
2022
2023
2024
2025

FmdoEspecialdoPeu-óleo—FEP

2021
2022
2023
2024

551%

Transferenciasdo Recusos do SUS
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Fundo deManumnção o Desenvolvimento da EducaçãoBásica e do Valoração dosWaals da Educação -
FUNDEB

notasAnuais VALOR uouTNAL . asmilhares vªgo %
,Zºêl , ,,,, , , 64359 ,, ,,, ____,,:__,___
2021 84.572 31,41%
2022 _,,,,_ 96103 1a70%

_, 2023 116.400 21,11%
2024 122.377 5,06%
2025 128.496 5,00%

Imposto sobre Circulação deMercadorias e Prestação de Serviços - ICMS

um: Anuais VALOR NOWNM. . R$ m'nham VARIAÇÃO %

,,W_ ªê,, , _, , “&7 , ,,-w,,,**" 'f 2021 55480 2460%
2022

7
56.025 0,98%

,,,, —__ __ 2023 ,,_ *_777- ,,, 1 59112 , 551%
2024 62.103 _ 5.06%
2025 65.206 5,00%

Imposto sobre a Propriedadede Veículos Automotores- IPVA

"nªsAmªs VALõ'R noíNAL - R$milhares VARIAÇÃO %

___. _ 2020 , ,,,",, -. .12-7_ºZ__ _ -
_

2021 13.803 0,45%

,, “___ 72022 31320 1210%
2023 315259 ,,,,,,ã.51% ,

__ 2024
_

34.727 5,06%
2025 36.463 5,00%

Imposto de Produtos Industrializado - IPI

2021
2022
2023

_
2024

Contribuiçõesde Intervenção no Domínio Econômico - CIDE

772020
2021
2022
2023,_
2024
2025

Outras Receitas Correntes

'4511496
13 78%
5 1%
06%
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Receitasde Capital

um Annals VALOR NOMINAL - R$milhares VARIAÇÃO %

_ _ 2020
, _ , , 4.928

, , ;,,-,,,*
2021 «_ 3.059 24,06%

_ ______ , _ 2022 4.887 59,76%
______ ,,, , ,

2023 ,_ ,, _ , 5.466 , , , 11,85% ,, _2024 5.697 4,23%
2025 6.212 9,04%

Notas Explicativas:

8 - As receitas de Capital tem como base as transferências de recursos de convênios. As projeções para os exercícios de
2023. 2024 e 2025 são fundamentadas em estimativas de transferencias voluntárias por meio de convênios e contratos de
repasse vindos da União e do Estado.

8.1.Composlçãodas recem: totaIs — 2023

. Receita:! Im st ,Tluse
3,91” RECEITASCORRENTES mmºuiçzesz “Zim

. Receita de Cormibuições
3,49%

. Receita Patrimonial

. Tramferêucuas Carentes

. Dun-u Recem: Correntes

18,“EMAS DE CAPITAL (menções de Créditos

Alienação de Bens

Ama-trução de Empréstimos
Transferências de Capital
Outras Receitus de CepIuI

'
8.2 Participaçãodo FPM e Transferênciasdo SUS nas TransferenciasCorrentes - 2023

l Transferências Correntes
Cota—Parte do FPM

Cota-Parte do ITR

Cota-Parte do FEP

Transf. de Recursos do SUS — FMS

FUNDEB

Cota-Parte do ICMS

Cota—Parte do IPVA

Cota-Parte do IPI

Cota—Parte do CIDE

. (—) Deduções para Formação do FUNDEB

lí

Notas Explicativas: Do montante previsto para as Transferências Correntes R$ MS.-102.000,00em 2023. R$ 94.192.000,00 compõe o FPM e-
Rs 4733600000 compõe as Tramferéndasdo SUS,
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9. Demonstrativo da variaçãodas receitas do FPM. FUNDEB, SUS o ICMS em relaçãoao período lmedlalzmento
anterior.

VARIAÇÃO DO FPM - Peniano VARIAÇÃO DO FUNDEB - PERÍODO

msowmsnrrs ANTERIOR mmmmenrsANTERIOR
40,00% 40,00%3333,“ 31,41%
30,00% 30,00%

21,11%
20,00% 20,00%

10,00% 10,00%

0,00% 0,00%
2021 2022 2023 2024 2025 2021 2022 2023 2024 2025

VARIAÇÃO 00ms - peniano mcamemono sus - PERÍODO
IMEDIA'I'AMENTE ANTERIOR IMEDIA'I'AMENTEANI'ERIOR

30,00% 24,60% 20,00%
25,00%

10,00%
20,00%
15,00% º'ºººº

2 2 2023 2024 2025lº—ºº'ªª 5,51% 5,06% 5,00% -10.00%
5,00% 0,993; _20 00%
0,00% — '

2021 2022 2023 2024 2025 30,00% ”223696
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II - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as despesas do Município
TOTALDAS DESPESAS

R$ milhares
CATEGORIA ECONOMICAE GRUPOS DE NATUREZADE Realm Realizada Rmumdº

DESPESA 2020 2021 2022
DESPESAS CORRENTES (|) , - __.288055 286.041 346.496
Pessoale Enmrgós Sociais 191. 294 197.440 ' 227.54?
Juros e Encªgos da Dívida 12 1 30
Outras Despesas Correntes 96.749 88.600 118.923
DESPESAS DE CAPITAL (Il) 18.501 '17288 "ª"? 40.275
Investimentos 17.897 16.075 38.475
Inversões Financeiras — - —

Amamda Dívida 604 1.213 1.900
RESERVA DE CONTINGENCIAEMERGENCIA(Íllj *“ ' 4.243
RESERVA PARA EMENDASIMPOSITIVAS(IV) 5.119
RESERVA Do RPPS (V) “DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIASCORRENTES (Vl) 19.274 29.357 32.346
DESPESAS INTRA-OR AMENTARIAS DEC_APITAL(VII) 534 600 670Dew TOTAL (VII) = (l-l-lHII4—IV+V+VI+_VII) 326.394 333.296 429.149

CATEGORIA ECONOMICAE GRUPOS DE NATUREZADE PREVISÃO - R$ milhares
DESPESA 2023 2024 2025

"DESPESAS 'ÇºRSRENJ'ES ('). 367.852 379.986 391.554
Pes'só'ái e Enmrgos sõãais ' ' ' 242.938 251.01 1' "Eàãíísª
Juros e Encargosda Dívida 33 36 38
Outras Despesas Correntes 124.881 128.939 32.808
DESPESAS DE CAPITAL (Il) 45.983 54.746 65.299
Investimentos 44.409 53.810 64.736
InversõesFinanceiras - - —

Amortização da Dívida 1.574 936 563
RESERVA DE CONTINGÉNCIAEMERGENCIA(Ill) 4.697 4.935 5.182
REêEªYAPêBAÉMªNDA$_IMPQS_ITIVAS (_IV)_ 5.637 5.922 6.218 |
RESERVA _Dg_RPPS(y) 6.570 6.90Q7

, UºlDESPESAS INTRA-ORçAMENTARIASCORRENTES (Vl) 43.701 45.950 48.285
DESPESAS INTRA-QRÇAMISNTARIAS DE CAPITAL(VII) 760 761 761
DESPESA TOTAL (v'I'i) : (I+|'|+I|mv+v+vr+vu) 415.200 499.200 524.400 |

Notas Explicativas:

1 - Os valores projetados para outras despesas correntes foram baseados na projeção da taxa de Inflação do Índice de
Preços ao Consumidor (IPCA) de 11,73%, 3.25% e 3.00% para os respectivosexerciciosde 2023, 2024 e 2025.

2 — Estimativa referente aos valores das despesas de transferências intra-orçamentárias relativos à operação entre
órgãos. fundos e entidades integrantes dos orçamentos úscal e da seguridade social, seguiram, conforme Manual de
Demonstrativos Fismis 13' edição. aprovadopela Portaria STN nº 1.447 de 14 de juNho de 2022.

3 - A reserva do RPPS corresponde ao superávit gerado pela diferença entre Receitas Previstas (incluindo as receitas
intra-orçamentárias recebidas pelo RPPS) e Despesas Previdenciárias fixadas na Lei OrçamentáriaAnual, que será
utilizado para pagamentos previdenciários futuros.
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II.: -Metodologia de Memória de Cálculo para as despesas do Município

Pessoal e Encargos Soclals

um Anuais VALORnaum - R$ milhares VARIAÇÃO%

, , ,2020 ,, , 77777 210.568 -
2021

,
226.797 7,71%

2022 259.889 14,59%

m 2023 286.639 10,29%
2024 _ 296.961 3,60%
2025 306.994 3,38%

Notas Explicativas:
1 - Na projeção para despesas de pessoal considerou-se o aumento do salário mínimo nacional em relação a 2022 R$
1.212,00, estimado para 2023 em R$ 1.294,00, conforme previsto na LDO 2023 da União.
2 - As despesas intra-orçamentáriascompóes os valores projetados da Despesa com Pessoal, relativo as operações
entre órgãos, fundos e entidades integrantesdos orçamentos fiscal e da seguridade social.

Juros e Encargos da Dívida

mAnuais VALORNOMINAL- R$ minutes , VARIAÇÃO%

, , , ,
20,2,o_,,

, _,___,,
12 -

_,

_ _ , W— 2021 __
1 -91 ,67%__,,,

,

2022 30 2900%

*,, _ _2023 33 10,50%
,2024 36 7,75%
2025 38 7,50%

Notas Explicativas:
1 - A projeção para o pagamento de juros e encargos da dívida segue a política do Banco Central do Brasil (Boletim
Focus de 01 de julho de 2022), que projetou em 01 de julho de 2022 a taxa SELIC para os exercicios de 2023, 2024 e
2025 em 10,50%, 7,75% e 7,50%, respeaivamente.

Reserva de Contlgencla

lou:Anuais VALORNOMINAL- R$ mllham VARIAÇÃO%

,,,,, 2020
. ._____. _ ºk,,A,, ,,:W_ __- 2_ ,- 21221

- º -
2022 4.243 -
2023 4.697 10,71%
2024 4.935 5,06%
2025 5.182 5,00%

Notas Explicativas:
1- Os valores fixados para a Reserva de Contingência para atendimentode emergencias e passivos oontigentes serão
de, no mínimo, 1% da Receita Corrente e destina-se ao reforço de dotações a serem utilizadas para pagamento de
despesasemergenciais,calamidadese outras contingências.
2- Os valoresGxados para a Reserva das emendas impositivas serão de no mínimo, 1,2% da ReceitaCorrente e destina.
se ao reforço de dotações a serem utilizadas para indicação no Orçamento Municipal das Emendas Impositivas
apresentadas pelo poder Legislativo.
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Tabela 4 — Evolução do Patr'InOnio Liquido

WNICPOO DO GARANHUNS - PE

PRQJETODE LEI DE DIRETRIZES CRÇANENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

EVOLUÇÃO DO PMR—Omomono
2023

AMF - Demonstrativo 4 (LRF, Art.4' s 2º, inciso |||) R$ milhares
PMR—OmoLlouno 2021 % 2020 % 2010 %

Patrimºnio / Capital 0 0 0 0 0 O

Reservas O 0 O O 0 O

ResuladoAcumhdo 231.792 10) 239.914 100 212.606 100
TOTAL 231.792 100 239.914 100 212.606 100

REGIEFNANCERO

PAM LDL,—JO 2021 % mo % 319 %
Património O 0 0 O 0 O

Bacanas 0 0 0 0 0 0
Lucros ou PrejuízosAcumulados O 0 0 0 0 O
TOTAL 0 O 0 0 O 0

REGIEPRHDENCIÁRIO
mmiãnouwno 2021 as 2000 se um as

Património 0 0 O O 0 0
Raeervas 0 O 0 O O 0
Lucros ou PrejuízosAcumulados 20.451 100 -266. 190 100 -250.995 100
TOTAL 20.451 100 -266.190 100 250.995 100

( _ 3Evolução do Pau-monio Liquido

300.000

_ 200.000
2 100.000 ,, . “__-WW,-W ,

g º 3anmmm &

E 400000 2021 202 201 EIPL Regime mmm |

E momo LIPL Ram-ne vatdenoàno !

400.000

Exorcício

&



Tabela 5 — Origem e Aplicação dos Recursos ºbtidos com a Alienação de Ativos

MUNICÍPIODO GARANHUNS - PE
PROJETODE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXODE METAS FISCAIS
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOSOBTIDOS COM ALIENAÇÃO DE ATIVOS

2023

M - Demonstrªtivo 5 (LRF, Art 4º5 2ª, 'nciso .) R$ milhares

RECEITAS REALIZADAS
2021

(ª)
2020
(º)

2019
(º)

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DEATivos (|) 637
Alienação de BensMóveis 637
Alienação de Bens Móveis
Alienação de Bens lntangiveis
Rendimentosde Aplicações Financeiras

ESPESAS EXECUTADAS
(ª) (º)

2019

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II)
DESPESAS DE CAPITAL

Investimentos
InversõesFinanceiras
Amortização da Dívida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDENCIA
Regime Geral de PrevidênciaSocial
Regime Próprio de Previdênciados Servidores1

SALDO FINANCEIRO IªHI'ª-"dHlllhi (h)=((lb-lle)+(llli) (l)=(lc-llt)
VALOR (III) 1 1 1

Fonte: Anexo 11 do RREO — Demonstrativo da Receita de Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos dos exercícios de
2019. 2020 e 2021.

Notas Explicativas:
1 - Despesas previstas no art 44 da LRF: É vedada a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens e direitos
que integram o patrimônio público para o mandamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de
previdência social, geral e próprio dos servidores públicos.
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ª!)
MUNICÍPIO DOGARANHUNS - PE

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PROPRIOOE PREVIDENCIA Dos SERVIDORESE DAs PENSOESE INATIVOS MILITARES
2023

M-Wsªaf,mm,5g,mw,ª_a'n RsmesMME—wwmwmmmmmmm-m
FUNDO EM CAPIT

RECB'I'ASPREVIDENCIÁRIAS - laws (FUNDO emanação;

WTALMÍECEITASWFUNNENMAUZAÇÃOM-(Hll—I)

mW-mImm—mmmçm) 2019 m um
_DGM—_, ,, ,, ,,,, ,,, 32. ,,, , 35-7 ,.____39-,â91*, Mortas 28.708 32.09 35.706

:- - porMom 3.322 a. asas
,

F . .,. . _ , 1.020 —

, _, -r ,, : :- mr." , - - -

mrALOASDESPESAsnonm—MAMOM :; 36. um
mnnomvaNcIAm-FUNOOENMWOMI-av-w | “sol - aml ua
mmmmmmms zm zm

'

zm
VALOR - . ,

RESEÍVAWWDORPFS me zm zw
VALOR - . _

mumrmonmncmmçxooom me mm mmFandom-WWW . . .E?”?W'MMQWWW 7 ,,,,,,,, _,: ,,,, - -

OutrosAponosperaoRPPs _ . "
777.7

Rmmcmmaemrmo'' ' . - “ '

BEIBEDIREIIOSDOMIFWOOENWWOI zm m 2021

ºªaíw.9eº,ªiª___ ,,, ,,,, ,, ,, ,,,,- , _ ,7, -IWQW semsf saem 60.368
OmoBem e Drenos 9.525] 5371 11.437
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MUNICIPIODO GARANHUNS - PE

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PROPRIODE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES E DAS PENSOES E INATIVOS IlluTARES
NN

FUNDO EN REPAR'HÇÃO(PLANO FINANCEIRO)
RECEITASmmm — RPPS (FUNDO eu REPARTIÇAO) zm m um
RECEITASCORRENTESM) “ ,- — -
RecemdeCorWiçºesdosSoqxndos “_” __ ”,,,, , ” , ” ;? — __ ”A 7,-Al'rvo ,, 77 fá 7 _ , , , , , -

7
- -Inativo? — -

Parªbrisa
,

—

ReoenadeConmiçOestomis -53

,ºº'jêªBm ,, ºv, ___, _, ,fºRECEITASDECAPITALQM)muchosDiBiase/gives , , _ , ,usam , _ , -WMm -

mrummcemsnommommom-m+m -

WFWMOSRWS ## * ”, , ,,, , :., 77 _ ,,,Çorum” ' ,
Im.“.

...

DESPESASPMW- RPPS (FUMEC REPARWÇAO) 2010 2020 MW _ ,, . - — -Weg? (, "___? _,“? º, ,, -_ __ - -
PensõesporMone '

- *" -

Y --F' ' enueR_egmes - ªº", -
_ '

-
U isª. P “ i . *_— *“ '—>ª——

TOTALDASDESPESASDOFIMOENREPARTIÇAOIX) 1 - .

mrmmoeMmeooeuarmam-0x4) | .| .| .

APORTESDERECURSOSPARAOFUMJOENREPARTIÇAODORPPS 2010 2020 2021

ReunsosmCMraoethm-a , . . .RounostFormaçáodeRaom ' '
. . .

BENSEDIREIMDORPPSIFIMOHREPARTIÇAO) 2019 m 2021

CineEqudeCa'xa . . .
lnmmosebplieoçõos '

- -
OumBenseDieilos
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Tabela 6.1 - Projeção Atuarial do RegimePróprio de Previdência dos Servidores

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZESORÇAMENTÁRIAS
MUNICÍPIO DO GARANHUNS- PE

ANEXO DE METAS FISCAIS
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃOFINANCEIRAE ATUARIAL Do REGIMEPRÓPRIO DE PREVIDENCIADos SERVIDORES E me: PENSOES E

INATIVOS NIurAREs

2023
AMF - Demonstrativo 6 (LRF, 90.4'. szº. inciso Iv. alínea 'a') R$ milhares

PROJEÇÃO A'ruARIAI. Do REGIME PRÓPRIO DE PREVIDENCIADos SERVIDORES
FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO)

Roam Doom Resultado Saldo Financeiro
acendem WII» Previdenciária mm do Emcicto

(ª) (b) (c) = (H») (1!) = (11 Exerciciom) + (o)
2022 55.915 49.125 6.790 66.275
2023 56.385 50.536 5.849

_?
72.124

2024 56.778 51.922 4.856 76.980
2025 57.104 53.190 3.914 80.894
2026 57.352 54.569

_ 2.783 83.677
2027 65.167 56.699 8.468 92.145
2028 65.619 58.901 6.718 98.863

.,
2029

-, 559.91-.. f—Lº—ª'“.- _ __ 5:65_ºEA-,,,,,, ,Jºªª2030 66.275 61.991 4.284 108.797
2031 66.499 63.302 3.197 111.994

777 2032 " _ _ _66.557 64.944 1.613 __ * 113,60]
2033 66.548 66.742 194 113.413
2034 65.615 68.255 2.640 110.773
2085 64.912 69.508 4.596 106.177
2036 64.472 71.038 6.566 99.611
2037 63.873 ”_ 73.244 9.371

_
90.240

2038 63.176 74.151 10.975 79.265
2039 62.381 74.905 12.524 66.741
2040 61.478 75.663 14.185 52.556
2041 60.508 75.797 15.289 37.267
2042 69.471 75.549 16.078 21.189
2043 58.367 75.209 16.842 4.347
2044 57.811 74.605 16.794 -
2045 57.430 74.048 16.618 -

* _, , izgça 57.024 73.257 lº.—?ª? “, __ _;2047 56.607 72.593 15.986 -

2048 56.159 71.547 15.388 -
2049 55.703 70.175 14.472 -

2050 55.225 68.952 13.727 -
2051 54.734 67.567 12.833 -

2052 23.598 65.910 42.312 -

2053 22.776 64.110 41 .334 -
2054 21.942 62.235 40.293 -

2055 _21._10_o_.
, _ 60.191 39.091 -

2056 20.252 57.979 37.726 -
2057 19.398 55.705 36.307 -



Tabela 8.1 - Projeção Atuarial do RegimePróprio de Previdência dos Servidores

MUNICIPIO DO GARANHUNS- PE
PROJETO DE LEI DE DIRETRIZESORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃOFINANCIRA E ATUARIAL DO REGIMEPROPRIO DE PREVIDENCIADOS SERVIDORES E DAS PENSOES E

INATIVOS MILITARES

2023

(continuação)
Ronin: Despe“: Mulh“ Saldo Finanooiro

EXERCICIO Previdenciárias ProvMontªria: Pmidoncªlio “Mich“
(ª) (b) (º)=(ª-b) «umWioMNE)

2058 18.538 53.408 - 34.870 -

2059 17.677 50.998 — 33.321 ,- -
2060 16.811 48.670 - 31.859 -
2061 15.949 46.232 — 30.283 -

2062
_ _

15.089 43.819 - 28.730
7 , ,? -

2063 14.234 41.368 - 27.134 -
2064 13.388 38.901 - 25.513 -

2065 12.551 36.462 - 23.911 -
2066 11.726 34.059 - 22.333 -
2067 10.914 31.699 — 20.785 -

_ 2068 710.119 29.387 — 19.268 ,,, -

2069 9.342 27.132 — 17.790 -

2070 8.585 24.939 - 16.353 -
2071 7.854 22.816 - 14.962 -
2072 7.149 20.771 - 13.622 -
2073 6.472 18.809 - 12.337 -

__ 7
2074 5.826 16.939 - 11.113

.
-

2075 5.213 15.163 - 9.950 -
2076 4.634 13.487 — 8.853 -
2077 4.091 11.915 — 7.824 -
2078 3.584 10.447 - 6.863 -
2079 3.114 9.088 — 5.974 -

2080 2.682 7.837 - 5.155 —

2081 2.288 6.696 - 4.408 -

2082 1.932
,,

5.664 - 3.732 ',
2083 1.613 4.741 - 3.128 -
2084 1.331 3.923 - 2.592 -

__ 2085
_ ” ,

1.084 3.205 -
_

V_____2W.121
,_

-

2086 870 2.584 — 1.714 -

2087 687 2.054 - 1.367 -
2088

7
535 1.611 - 1.076 -

2089 410 1.245 — 835 —

2090 309 950 - 641 -

2091 230 718 — 488 -

2092 169 540 - 371 -
2093 124

__
406 - 282

,
-

2094 92 309 - 217 -
2095 69 240 - 171 -
2096 53 191 — 138 -

Avaliação Atuarial elaboradapelo SenhorAtuária Túlio Pinheiro Carvalho, MIBA: 1626. Data Base: 31/12/2021. Ano Base: 2022.



Tabela 6.2 - Projeção Atuarial do RegimePróprio de Previdência dos Servidores

AMF -Damm 6 (LRF. anA'. 52', indeo IV. linea 'a')

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZESORÇAMENTÁRIAS

W

ANEXO DE METAS FISCAIS
AVALIAÇÃO DA SITUACAOFINANCEIRAE ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDENCIADOS SERVIDORES E DAS PENSOES E

INATNOS MILITARES

2023
R$ milhares

pneuzçuuagmunnuu.ncrRacinetambpnk>narnúanntucunrxn:senvuuonss
FUNDO EM REPARTIÇÃO(PLANO FINANCEIRO)

Recolha

(a)

Despesa
Previdenciária

«»

Resulhdo
FWeviDenciNão

(n=ua)

- Saldo Flmneelm
“Exercício

(d)—ªidElevadoMM (e)
2022
2023
2024
2025
2026
2027
2028

2030
2031
2032
2033
2034
2035
2036
2037
2038
2039
2940

2042
2043
2044
2045
2046
2047
2048
2049
2050
2051

2053
2054
2055
2056
2057



Tabela 6.2 - Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores

...—r)
PROJETO DE LEI DE DIRETRIZESORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
AVALIAÇÃO DASITUAÇÃOFINANCEIRAE ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDENCIADOS SERVIDORES E DAS PENSOES E

INATIVOSMIL"ARES

2023

(continuação)

(ª) 0»)
_ (GPM) (dlª«WMI-liªr)Me)

2058 - -

2059 — -
2060 - -
2061 - .
2062 ' , , , '
2063 - -
2064 - -
2%5 - -
2066 - _

2067 . _

2069 - -

2070 - -
2071 _ _

2072 - -
2073 - -
2074 -

_ _ '
-

2075 - -
2076 - -
2077 - -
2078 - _

2079
,

- -
2080 - -

2081 - -
2082 - -
2083 - -
2084 - -

2085 _, “ - _? -
2086 - -
2087 - -
2088 - -
2089 - _

2090 - —

2091 - _

2092 _ _

2093 ' . _ '
2094 - -
2095 - _

2096 - -

2097 - -
Nota: O Municipiode Garanhunsnão há segregação de massa



Tabela 7 - Estimah'va e Compensação da Renúncia de Receita

MUNICÍPIO DO GARANHUNS- PE

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZESORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIADE RECEITA
2023

AMF - Demonstrativo 7 (LRF, Art. 4º 5 zº. inciso R$ milhares
SETORES! RENÚNCIADE RECEITAPREVISTA

TRIBUTO MODALIDADE PROGRAMAS: COMPENSAÇÃO
BENEFICIARIO 2023 2024 2025

TOTAL .
Nota:
Não são estimadosvaiores, para renúncia de receita, relativos a eventual concessão de benefício fIscal, a serem concedidos nos
termos do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal e nos termos do texto legal do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias
para 2023. devendo ser feito estudo de impacto orçamentário-fmanoeiro por ocasião da concessão do benefício, durante o
exercício respectivo.



Tabela 8 - Margem de Expansãodas Despesas Obrigatórias de CaráterContinuado

MUNICÍPIODo GARANHUNS . PE
PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESASOBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

2023
AMF - Demonstrativo 8 (LRF, Art. 4º 5 2º. inciso V) R$ milhares

EVENTOS Valor Previstopara 2023
Aumento Permanente da Receita 34.027
(-) Transferências Constitucionais -
(-) Transferências ao FUNDEB 1.950
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1) 32.077
Redução Permanente de Despesa (II) -
Margrem Bruta (Iii) = jl+il) 32.077
SaldoUtilizado na Mªgem Bruta (IV) 26.750

Novas DOCC 26.750
Novas DOCC geradas por PPP -

Margem Liquida de Expansão de DOCC (V) = (III-|V) 5.327

Notas Explicativas:

1 - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado, nos termos do art. 17 da LRF, para o Município em
2023. decorrem do aumento do salário mínimo nacional, estimado em R$ 1.294,00, conforme previsto na
LDO 2023 da União.
2 - Foi considerado. para 2023, aumento de receita de até 12,23%. resuitante da taxa de inflação de
11,73%, e a taxa de crescimento do PIB de 0,50%, ambos indicadores disponiveis no IBGE 1º trimestre
acumulado de 2022 e Relatório FOCUS do Banco Central do Brasil, publicado em 01 de junho de 2022.



ANEXO III

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

MUNICÍPIO DE GARANHUNS

EXERCÍCIO DE 2023

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

ANEXO III — RISCOS FISCAIS
,DO PROJETO LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

PARA O EXERCICIO DE 2023



APRESENTAÇÃO:

O presente Anexo de Riscos Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) do
Município, para 2023, foi determinado pelo 5 3º do art. 4º da Lei Complementar nº 101, de 4
de maio de 2000 (LRF), com a finalidade de registrar e avaliar os passivos contingentes e
outros riscos capazes de afetar as contas públicas, bem como informar as providências a
serem tomadas pela Administração, caso os riscos se concretizem.

Lei Complementarnº 101/2000.
Art. 4º.
“5 3º A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde
serão avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as
contas públicas, informando as providências a serem tomadas, caso se
concretizem.

Riscos Fiscais são possibilidades de ocorrências de eventos que venham a impactar
negativamente nas contas públicas, eventos estes resultantes da realização das ações
previstas no programa de trabalho para o exercício ou decorrentes das metas de resultados,
correspondendo, assim, aos riscos provenientes das obrigações únanoeiras do governo.

A Resolução do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) nº 1.180/09, que aprovou a
NBC T 19.7, que trata de provisões, passivos, contingências passivas e contingências ativas,
detiniu, nos seguintes termos:

Contingência passiva é uma possível obrigação presente cuja existência
será confirmada somente pela ocorrência de um ou mais eventos futuros que
não estão totalmente sob o controle da entidade; ou é uma obrigação presente
que surge em decorrência de eventos passados, mas que não é reconhecida ou
porque é improvável que a entidade tenha de liquida—Ia; ou porque o valor da
obrigação não pode ser estimado com sunciente segurança.

A Reserva de Contingência, conforme estabelecido na alínea “b” do inciso III do art.
5º da LRF destina-se ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos
fiscais imprevistos, nos quais se incluem as alterações e adequações orçamentárias em
conformidadecom o disposto no inciso III do & 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 1964.

Constará da Lei Orçamentária pelo menos 1% (um por cento) da receita corrente
líquida para a reserva de contingência.

Também é possivel superar ocorrências de eventos de que trata este anexo, por meio
de realocação ou redução de despesas discricionánas.

No exercício de 2023 poderão vir a acontecer fatos que impliquem nos seguintes
riscos fiscais:

1. Não atingimento das metas de arrecadação de receitas e aumentos de despesas
em decorrência de:



a) Ritmo de crescimento da atividade econômica do País abaixo do que está
sendo projetado, com reflexo no nivel de arrecadação dos tributos municipais e
dos recursos resultantes de transferências constitucionais e legais feitas por
outros entes federativos;

b) Flutuações na taxa de câmbio e/ou aumento da taxa de juros, que tragam
reflexos para a economia, implicando em aumento do custo do serviço da
dívida (juros e amortizações);

c) Ocorrência de índices infiacionán'os diferentes daqueles previstos, que venham
a prejudicaras metas fiscais consideradas nas projeções desta LDO;

d) inadimplência superior às estimativas de recebimentos dos créditos de
dívida ativa tributária, previstos nas campanhas de cobrança administrativa
e judicial, consoante disposições do Código Tributário Municipal, da Lei
Federal nº 6.830, de 22 de setembro de 1980 e atualizações;

2. Socorro à população em caso de situações emergenciais, de calamidade pública,
epidemias, pandemias, notadamente a continuidade dos efeitos da pandemia do Covid-

19 e enchentes. em valores superiores aos estimados para programas assistenciais, de
saúde e da defesa civil que constarão da Lei Orçamentária.

3. Desastres ambientais de grandes proporções no território do município.
4. Ocorrência de decisões judiciais que impliquem em despesas não previstas ou

orçadas em valor menor do que o montante imputado.
Havendo as ocorrências citadas, serão tomadas as providências referenciadas na folha

anterior, por meio de utilização da reserva de contingência e realocação de recursos e
redução de despesas discricionárias, assim como em situações emergenciais e de
calamidade haverá gestão de riscos,

Considerando riscos hipotéticos, a quantificação financeira é de dificil mensuração,
enquadrando-se em contingências passivas.

Anexa Tabela de Riscos Fiscais, modelo STN.
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ANEXO IV

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

MUNICÍPIO DE GARANHUNS

EXERCÍCIO DE 2023

ANEXO DE OBRAS EM EXECUÇÃO, DESPESAS
DE CONSERVAÇÃO DO PATRIMÓNIO

PÚBLICO E NOVOS PROJETOS



APRESENTAÇÃO

A Lei Complementar nº 101 , de 4 de maio de 2000, estabeleceu no art. 45

que somente deverão ser incluídos novos projetos após adequadamente atendidos
os em andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio
público, nos termos que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

O presente anexo contém a discriminação das obras em andamento,

despesas previstas para conservação do patrimônio e os novos projetos que serão
incluídos na lei orçamentária para 2023, para atendimento das disposições do
parágrafo único do referido art. 45 da LRF.

Estão evidenciadasdetalhadamente, a seguir:
! - Obras em Andamento;
II - Despesas para Conservaçãodo Patrimônio;
Ill - Novos Projetos
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